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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 114/2007, de 29 de junho último, do Ministro de 
Minas e Energia, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 302, de 2007, do 
Senador Tasso Jereissati;

– Nº 119/2007, de 3 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia, solicitando dilatação de prazo para o 
encaminhamento das informações em resposta 
ao Requerimento nº 394, de 2007, da Senadora 
Ideli Salvatti;

– Nº 120/2007, de 3 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia, solicitando dilatação de prazo para o 
encaminhamento das informações em resposta 
ao Requerimento nº 366, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 253/2007, de 29 de junho último, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 367, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 418/2007, de 28 de junho último, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimen-
to nº 343, de 2007, do Senador Magno Malta; e

– Nº 1.145/2007, de 2 do corrente, do Ministro da Jus-
tiça, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 416, de 2007, do Senador 
Adelmir Santana.

AVISO 
DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL  

DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 966/2007, de 27 de junho último, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 1.255, de 2007, proferido 
nos autos do processo TC – 005.528/2003-6 com 
informações pertinentes ao Requerimento nº 578, 
de 2003, do Senador Leonel Pavan.

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 114/2007, de 10 do corrente, do Ministro da Edu-
cação, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 228, de 2007, do Senador 
Álvaro Dias;

– Nº 279/2007, de 2 do corrente, do Ministro do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento 
nº 328, de 2007, do Senador Antônio Carlos 
Valadares; e

– Nº 8.474/2007, de 12 de junho último, do Ministro 
das Cidades, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 181, de 2007, do 
Senador João Vicente Claudino.

OFÍCIO 
DO SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA 

E PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

– Nº 106/2007, de 2 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 285, 
de 2007, dos Senadores José Agripino, Cícero 
Lucena e Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
requerentes.

Foi juntada cópia do Aviso nº 114, de 2007, do 
Ministro de Minas e Energia, ao processado da Medida 
Provisória nº 338, de 2006.

Foi juntada cópia do Aviso nº 966, de 2007, do 
Presidente do TCU, ao processado do Aviso nº 59, de 
2005 – CN.

Os Requerimentos nºs 285 e 302, de 2007, per-
manecerão na Secretária-Geral da Mesa à disposição 
dos Requerentes.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.GSINAR Nº 190/2007

Brasília, 16 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido indicado pela Comissão Mista Espe-

cial sobre Mudanças Climáticas para compor a Dele-
gação Parlamentar em visita ao Reino Unido entre os 
dias 14 e 20 do corrente e, tendo sido autorizado por 
Vossa Excelência para desempenhar a missão de re-
presentar o Senado Federal, agradeço tão importante 
indicação e esclareço que não poderei atender a tão 
honrosa missão em função de importantes compro-
missos políticos em meu Estado.

Na oportunidade, renovo minhas manifestações 
de elevado apreço.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda, Lí-
der do PCdoB.

    197
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para dar início ao seu pronunciamento 
o Líder do Partido dos Trabalhadores do Brasil, Epi-
tácio Cafeteira.

Regimentalmente, V. Exª teria cinco minutos, 
mas jamais ousarei cortar a palavra de extraordinário 
homem público. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, serei breve, pois 
imagino que estou vivendo um sonho, e sonho tem que 
ser breve. O pesadelo é que se estende.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Epitácio Cafeteira?

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Pois não, Senador Valter Pereira.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Eu gostaria, 
antes mesmo de V. Exª iniciar o pronunciamento, de 
falar da alegria de vê-lo na tribuna.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Muito obrigado

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Acredito que 
esse é o sentimento que contamina a todos os compo-
nentes da Casa. V. Exª estava convalescendo. Naquele 
instante em que estava no leito, despertava aqui toda 
solidariedade, toda inquietação, toda preocupação. De 
sorte que o retorno de V. Exª às lides parlamentares, 
ocupando a tribuna neste momento, merece o registro 
de alegria de todos nós.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Muito obrigado, Senador Valter Pereira. Recebi te-
lefonemas solidários de quase a unanimidade dos 
Senadores do Brasil, assim como do Maranhão. Fo-
ram telefonemas e telefonemas para ajudar o velho 
guerreiro, e todos contaram com a ajuda de Papai do 
Céu, tanto que estou aqui. As aves agourentas não 
conseguiram nada.

Vivo um sonho, porque sou do tempo em que 
esta Casa era uma casa de amor. As pessoas vinham 
do Estado com o nome feito e aqui trabalhavam pelo 
Estado e pelo Brasil. Não havia essa questiúncula, 
essa briga de um querendo derrubar o outro. Por isso, 
o meu sonho. Sonhei acordado, e estou sonhando 
acordado, ao ver meus Pares se solidarizarem com o 
velho Cafeteira.

Oito mandatos. Mandatos conquistados sem di-
nheiro, mandatos conquistados com amor, porque, na 
realidade, só o amor constrói. Só o amor constrói, e 
tenho tido uma vida de construção nesses oito man-
datos.

Vejo aqui velhos companheiros do tempo da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal. Isso me faz 
viver mais, isso me faz sentir que é preciso estarmos 
juntos na construção de um grande Brasil. Vamos lutar 
pelos nossos Estados, vamos lutar juntos para que o 
Brasil atravesse as crises.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador Cafeteira?

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB ‑ MA) 
– Com muita satisfação, Senador Sarney.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – V. Exª sabe 
da minha alegria por vê-lo na tribuna desta Casa, com 
a saúde recuperada. Acredito que essa alegria seja 
de todos nós. Ao mesmo tempo, proclamo o quanto 
V. Exª representa para o Estado do Maranhão, com a 
sua liderança popular, o seu carisma e a sua vida, fei-
ta ao longo de tantas lutas em favor daquele Estado. 
Portanto, é esse o sentimento de alegria de quem vê o 
grande líder dando um exemplo ao Brasil da paixão da 
política, essa paixão que é maior do que a vida, que é a 
sua paixão e que, mesmo com os anos, torna-se cada 
vez mais forte, torna-se mais vibrante, torna-se mais 
heróica em favor dos ideais que constroem a sua vida 
pública. É um sentimento de grande alegria da Casa 
vê-lo na tribuna com o mesmo vigor de sempre.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Senador Sarney, essa alegria é recíproca. Essa ale-
gria é que me faz continuar vivendo. É preciso que te-
nhamos paixão pela vida para que possamos ajudar os 
nossos semelhantes, para que possamos aumentar a 
luta em favor do fraco. Nós, Senadores da República, 
temos essa obrigação. Mais do que tudo, a luta pelo 
povo; mais do que tudo, o desejo, no coração, de aju-
dar o nosso semelhante.

Quero prestar, mais uma vez, uma homenagem 
a minha mulher e a minha filha, que saíram daqui co-
migo para São Paulo. O Senador Sarney se lembra. 
Ele foi um dos que me incentivaram. Elas trouxeram o 
bom velhinho no coração, e a elas eu serei grato pelo 
resto da minha vida.

Mas, como eu disse, o sonho é breve, o sonho é 
bom, o sonho é gostoso! Não há nada mais importan-
te do que sonhar acordado, sonhar que valeu a pena 
viver, que vale a pena viver quando se tem um coração 
sem ódio, absolutamente sem ódio.

Se Deus quiser ‑ estou no começo do meu man-
dato ‑, até 2015, estarei aqui, lutando com vocês, dan-
do a mão a cada um e dizendo: “Vamos juntos, vamos 
solidários, vamos ajudar o Brasil, vamos ajudar este 
País, que é carente e que precisa de nossa ajuda.” 
Ódio, jamais. Amor, para sempre. 

Meus amigos, minhas amigas, meus colegas, Se-
nadoras e Senadores, sou um homem feliz. Sou feliz 
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porque tenho uma grande família, feliz porque tenho 
grandes amigos, feliz porque, enfim, não tenho nada 
mais a pedir a Deus, só tenho a agradecer.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Cafeteira, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB ‑ MA) 
– Pois não, Senador Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Sinto a 
emoção das suas palavras, que me trazem uma re-
cordação antiga, de quando eu ainda era menino, lá 
no Município de Nova Iorque, no Maranhão. Isso foi há 
mais de 50 anos, mas eu já ouvia falar do seu nome na 
política maranhense. Então, eu gostaria de me associar 
às palavras do Presidente Sarney e falar do quanto 
estamos felizes com o retorno de V. Exª a esta Casa. 
Certamente, vamos conviver com V. Exª até o ano de 
2015 e por muito mais tempo, quem sabe. Eu gostaria 
de parabenizá-lo pela vocação que tem para a políti-
ca, que é muito antiga, e para bem servir a população 
maranhense, além de manifestar a minha alegria por 
vê-lo com saúde. V. Exª demonstra, na referência que 
faz, grande estima por seus familiares. Creia que esta 
Casa o tem, também, como um de seus familiares. 
Parabéns a V. Exª pelo retorno, e desejo-lhe sucesso 
na sua vida parlamentar.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB ‑ MA) 
– Muito obrigado, Senador Adelmir Santana.

Quero dizer a vocês, meus amigos, que sou um 
homem feliz por isso.

É claro que, lá no meu quarto de hospital, no Sí-
rio-Libanês, li uma coisa de que não gostei, a respeito 
dos congressistas processados. No rol dos congres-
sistas processados, estava o nome do Cafeteira, mas 
não disseram por que fui processado. Fui processado 
porque não gastei dinheiro na eleição. Acreditaram que 
eu havia escondido dinheiro. Não é verdade. Ufano-me 
porque, no meu Governo, o piso salarial do Maranhão 
era de três salários mínimos. De três salários mínimos 
era o piso salarial! A professora ganhava cinco salá-
rios mínimos, e quem tinha terceiro grau ganhava sete 
salários mínimos.

É assim que ajudamos o povo, e o povo nos aju-
da, porque ele me ajudou a fazer o Governo e, agora, 
no ano que passou, tomou conta da minha eleição e 
não precisei gastar dinheiro. Aliás, diziam até que eu 
tinha uma cobra no bolso, que não metia a mão no 
bolso porque a cobra podia-me morder. Na realidade, 
creio que o mandato só é mandato quando vem do 
coração do povo. O mandato só é mandato quando 
é o povo que escolhe, quando não é o dinheiro que 
conquista o mandato. 

Essa tem sido a minha vida. Essa será a minha 
vida. 

Sonhem comigo. Eu vivi e, agora, estou vivendo 
um grande sonho: o sonho de ver os amigos, o sonho 
de ter o respeito dos meus Pares, o sonho de ter a ben-
ção de Deus, o sonho de, quem sabe, poder mudar, 
no Senado, algumas vocações feitas para a guerra. O 
Cafeteira não vive em guerra; o Cafeteira vive em paz, 
porque só o amor constrói.

Agradeço, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o respeito, agradeço o querer bem, agradeço, enfim, 
tudo o que me deram. 

Valeu a pena ser Senador neste mandato tão 
turbulento, em que até quem não se elegeu fala que 
o Senado está desmoralizado. Mas, como diz que o 
Senado está desmoralizado, se não se elegeu?

Muito obrigado.
Que Deus abençoe todos nós.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Deus me permitiu presidir esta sessão.
Presidente Sarney, ouvi V. Exª falar sobre este 

Senado quando ele completou 180 anos. São 183 
anos.

Debruço-me sobre o livro de Agaciel da Silva 
Maia e quero dizer que, orgulhosamente, assim como 
me orgulho de ser piauiense, pertenço a esta Legisla-
tura, que entendo ser uma das melhores desses 183 
anos do Senado.

Aqui, reli todos os livros da Presidência e, neste 
momento, passarei a ler – Deus escreve certo por linhas 
tortas –, como Presidente, um pensamento: 

O Senado tem sido palco de muitas lutas. E sem-
pre travou o bom combate. O Presidente José Sarney, 
com sua peculiar lucidez, na abertura da 50ª Legis-
latura, em 15 de fevereiro de 1995, afirmou que “o 
Congresso nunca faltou ao Brasil. Aqui nasceu o País. 
Nunca ninguém pensou em fechar o Executivo, mas 
fomos fechados e dissolvidos em 1823, 1889, 1891, 
1930, 1937, 1968 e 1977 [Petrônio Portela o presidia. 
Deus me permitiu estar ao seu lado. Veio a imprensa 
e ele apenas falou: “É o dia mais triste da minha vida. 
A autoridade é moral”. E a palavra do piauiense Petrô-
nio Portela – “é o dia mais triste da minha vida” ‑ fez o 
Governo militar reabrir o Congresso]. Muitas vezes, ao 
longo da História, foi o Congresso suspenso, invadido, 
presos e cassados muitos de seus membros. Porém, 
nunca faltou um grupo de homens que aqui não ficas-
se, falando, conspirando ou lutando pela sua abertura, 
pela sua existência, sabendo que a sobrevivência do 
Congresso era a sobrevivência da Nação. “O que é o 
poder civil?”, pergunta Milton Campos; e respondia: 
“É a brigada de choque dos políticos que compõem 
o Congresso”.

Para encerrar e darmos continuidade à sessão, 
lembro Rui Barbosa, o nosso patrono, e faço das pa-
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lavras dele as nossas, pois somos seus legítimos se-
guidores. Tivemos 41 Presidentes da República, e não 
sabemos o nome de todos. Rui Barbosa foi Presidente 
desta Casa, aqui esteve de 1890 a 1921, portanto, 31 
anos, e daqui faço suas palavras serem ouvidas por 
todo o Brasil:

Creio na liberdade onipotente, criadora 
das nações robustas; creio na lei, a primeira 
das suas necessidades; creio que, neste regi-
me, soberano é só o direito, interpretado pelos 
tribunais; creio que a República decai, porque 
se deixou atrasar, confiando-se às usurpações 
da força; creio que a federação perecerá, se 
continuar a não acatar a justiça; creio no go-
verno do povo pelo povo; creio, porém, que o 
Governo popular tem a base de sua legitimi-
dade na cultura da inteligência nacional pelo 
desenvolvimento nacional do ensino, para o 
qual as maiores liberalidades do erário cons-
tituirão sempre o mais reprodutivo emprego 
da justiça comum; creio na tribuna sem fúrias 
e na imprensa sem restrições, porque acre-
dito no poder da razão e da verdade; creio 
na moderação e na tolerância, no progresso 
e na tradição, no respeito e na disciplina, na 
impotência fatal dos incompetentes e no valor 
insuprível das capacidades.

Continuando a nossa sessão de 17 de julho de 
2007, é bom lembrar que, em 183 anos, somente nes-
ta Legislatura se reúne esta Casa em julho, sem os 
Senadores cobrarem jetom.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Almei-
da Lima, do PMDB do Estado de Sergipe, por cessão 
do Senador Antonio Carlos Valadares.

V. Exª poderá usar a tribuna, regimentalmente, por 
dez minutos, mas jamais cortarei a sua palavra.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nobre Senador Epi-
tácio Cafeteira, não o aparteei anteriormente porque 
estava inscrito como orador, portanto, viria à tribuna 
e, daqui, prestaria a minha homenagem a V. Exª, que 
tanto merece o meu respeito, a minha admiração e o 
desejo de que esteja retornando a esta Casa, ao nos-
so convívio, para continuar prestando a colaboração 
inestimável que fazia quando daqui se ausentou para 
um tratamento de saúde.

Aproveito a oportunidade, já que também é tema 
do meu pronunciamento, para dizer que, na ausência 
de V. Exª, setores da imprensa, que deviam se reci-
clar e aprender uma forma mais ética, mais educada e 

mais civilizada para se dirigir às pessoas, sobretudo a 
autoridades como V. Exª, cuja autoridade foi outorgada 
pelo povo do Maranhão por diversas vezes em diver-
sas legislaturas, e também para o Governo daquele 
Estado, que não façam ilações, que não cometam in-
dignidades, que não cometam injustiças, como as co-
metidas contra V. Exª, ao alegarem que o afastamento 
de V. Exª foi apenas uma desculpa para se ausentar do 
processo que tramitava e ainda tramita no Conselho 
de Ética desta Casa. Deveriam, pelo menos, respei-
tar a idade de V. Exª, os seus cabelos brancos, a sua 
postura inteligente e sóbria, de quem deseja a prática 
da justiça, até pela experiência que tem no embate 
político. Portanto, este meu desejo, esta homenagem 
que presto a V. Exª serve também como reprimenda 
àqueles setores da imprensa que desconsideraram V. 
Exª e, em assim fazendo, estavam também desconsi-
derando esta Casa, o Senado Federal. 

Neste instante, quero fazer menção a algumas 
matérias jornalísticas, uma delas publicada pelo Jor-
nal do Brasil, de autoria do jornalista Fausto Wolff, 
no dia 15 próximo passado, sob o título “O craque que 
virou craca.” 

É lamentável esse procedimento. 
Nesta oportunidade, mais uma vez, dirijo-me à 

população brasileira, evidentemente não em sua tota-
lidade, mas a um segmento bem expressivo, que tem 
aplaudido tudo o quanto a imprensa deste País publica 
sem o devido exercício de consciência, de raciocínio, 
entendendo que, muitas vezes, por trás de matérias 
como essas existem embutidos outros objetivos e que, 
muitas das vezes, não são objetivos confessáveis, são 
objetivos inconfessáveis e que não levam a uma boa 
prática de decoro e nem a uma boa relação ética com 
a própria sociedade.

Pois bem, esse nobre jornalista, numa alusão 
ao trabalho que exerço, faz aqui uma observação que 
considero despropositada, sem nexo, impertinente, 
inconseqüente, descabida, o que mostra, inclusive, 
a dimensão minúscula do seu artigo, da sua maté-
ria, quando ele está a se preocupar com as próximas 
eleições, o que é comum da classe política, e não é 
comum a mim, como político. Mas ele, jornalista, está 
preocupado com as próximas eleições, quando a minha 
preocupação – e a tenho esboçado aqui por diversas 
vezes – é com as próximas gerações. Procuro emitir 
conceitos que venham contribuir para a construção, 
no Brasil, de uma sociedade que seja baseada em 
princípios éticos e morais elevados, e não esta prática 
mesquinha, pequena, caolha de muitos que procuram 
soluções imediatistas. Na verdade, temos que nos pre-
ocupar com soluções permanentes, duradouras, que 
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TEXTO FINAL  
AO PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 151, DE 2005

Altera a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil e delega poderes aos Ministros de 
Estado do Turismo, das Relações Exteriores e 
da Justiça para isentar a exigência de visto de 
entrada do turista, quando o interesse nacio-
nal o recomendar, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Em tempo de paz, qualquer estrangeiro 

poderá, satisfeitas as condições da Lei, entrar e per-
manecer no Brasil e dele sair, resguardados os inte-
resses nacionais.

Art. 2º Na aplicação desta Lei atender-se-á pre-
cipuamente aos interesses políticos, socioeconômicos 
e culturais do Brasil, bem assim à defesa do trabalha-
dor nacional.

Art. 3º Os Ministérios da Justiça, das Relações 
Exteriores e do Turismo poderão, por portaria con-
junta, dispensar a exigência do visto de turismo, para 
nacionais de determinado país, quando o interesse 
nacional o recomendar.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5º Fica revogado o art. 10 e seu parágrafo 
único da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Sala da Comissão, – Heráclito Fortes, Presidente 
– Marco Maciel, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XV – emigração e imigração, entrada, extradição 
e expulsão de estrangeiros;
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001) 

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

Ofício nº 1 SGEC/DIM

Brasília, 24 de abril de 2006

Senhor Senador,
A pedido do Senhor Ministro de Estado das Rela-

ções Exteriores, Embaixador Celso Amorim, transmito, 
anexas, considerações formuladas por esta Subsecre-
taria-Geral, a propósito da questão da reciprocidade 
na concessão de vistos.

Respeitosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira, 
Subsecretário-Geral de Cooperação e Comunidades 
Brasileiras no Exterior.
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I – A QUESTÃO DA RECIPROCIDADE  
NA CONCESSÃO DE VISTOS DE TURISMO

O Itamaraty tem sido convocado, com freqüên-
cia, ao Congresso Nacional, para manifestar-se sobre 
a questão da reciprocidade na concessão de vistos de 
turista. Nessas ocasiões, integrantes do Ministério do 
Turismo e representantes parlamentares vêm defen-
dendo o argumento de que, a fim de incentivar o fluxo 
de turistas estrangeiros, o Brasil não deveria exigir 
visto de cidadãos de determinados países, tais como 
Estados Unidos, Canadá, Japão e Austrália. Para tan-
to, pretendem atribuir ao MinTur competência total e 
exclusiva para decidir sobre a matéria, hoje responsa-
bilidade do MRE e do Ministério da Justiça, bem como 
revogar o artigo 10 da Lei nº 6.815/90, o “Estatuto do 
Estrangeiro”, cujo teor é o seguinte:

Art. 10. Poderá ser dispensada a exi-
gência de visto, prevista no artigo anterior, ao 
turista nacional de país que dispense ao bra-
sileiro idêntico tratamento.

Parágrafo único. A reciprocidade pre-
vista neste artigo será, em todos os casos, 
estabelecida mediante acordo internacional, 
que observará o prazo de estada do turista 
fixado nesta Lei.

2. Ora, o referido artigo, na verdade, vem revelar a 
preocupação do legislador em resguardar a soberania 
do país, adotando o consagrado princípio internacional 
da reciprocidade, pelo qual se deve requerer o visto 
ao viajante de países que impõem idêntica condição 
ao turista brasileiro. Conceder de forma unilateral o 
privilégio da dispensa de visto significaria, portanto, 
romper com aquele princípio e expor o Brasil a soli-
citações similares de outros países, caso em que os 
acordos vigentes sobre isenção de vistos perderiam 
a razão de existir. Em outras palavras, formalizada a 
isenção unilateral do visto de turista para alguns paí-
ses, outros passariam a pleitear a mesma isenção, o 
que poderia ensejar delicadas questões de relaciona-
mento bilateral. Com efeito, a suspensão da aplicação 
do princípio de reciprocidade, em benefício de somen-
te alguns parceiros do Brasil, tornaria mais complexa 
sua manutenção em detrimento de outros parceiros 
igualmente importantes. Ademais, poderiam colocar-
se problemas graves para a segurança e o interesse 
nacionais, uma vez que o visto deve ser mantido para 
inibir a imigração clandestina e outras atividades ilíci-
tas e prejudiciais ao país.

3. Além disso, não há comprovação de que a 
questão dos vistos esteja relacionada aos fluxos turís-
ticos, que são influenciados, na realidade, por outros 
fatores, entre os quais a inexistência de condições aé-

reas adequadas, a insuficiência da malha aeroviária, 
falta de segurança e ausência de infra-estrutura bá-
sica. As estatísticas oficiais do Ministério do Turismo 
demonstram, por exemplo, que a exigência de visto e a 
cobrança da taxa de processamento – em reciprocida-
de a cobrança semelhante instituída pelos EUA – não 
fizeram diminuir o fluxo de turistas norte-americanos 
para o Brasil (ver adiante).

4. É sabido, por outro lado, que o Governo norte-
americano rejeitou solicitação de Vossa Excelência, no 
sentido de incluir o Brasil entre os países cujos nacio-
nais estão dispensados de visto de turista. Ao invés 
disso, vêm adotando inúmeras medidas restritivas, não 
sendo raros os casos de tratamento inadequado aos 
nossos cidadãos nos consulados daquele país. A títu-
lo ilustrativo, vale mencionar algumas das dificuldades 
enfrentadas pelos brasileiros que pretendem solicitar 
visto para os EUA:

1º Exigência de entrevista pessoal seja 
qual for o tipo de visto, prévio pagamento de 
R$38,00 (taxa que não é cobrada pelo Bra-
sil);

2º Como há apenas quatro consulados 
norte-americanos no Brasil (RJ, SP, Recife e 
Brasília), o solicitante é obrigado a deslocar-se 
a uma dessas cidades, arcando com o custo 
adicional de viagem e, eventualmente, de hos-
pedagem, mesmo sem garantia alguma de que 
receberá o visto após a entrevista;

3º Longas e incômodas filas nos con-
sulados;

4º Impossibilidade de recurso em caso 
de denegação do visto, ainda que, muitas ve-
zes, o funcionário consular recuse o visto sem 
sequer examinar os documentos que lhe são 
apresentados;

5º No caso de denegação, não se de-
volvem nem os 100 dólares da taxa de solici-
tação nem o valor pago para o agendamento 
da entrevista;

6º Muitos brasileiros, após enfrentarem 
todas as dificuldades para obter o visto, têm 
a entrada nos EUA recusada porque seu vis-
to não corresponde ao motivo da viagem; isto 
ocorre, geralmente, por falha dos funcionários 
consulares norte-americanos, que não ava-
liam corretamente a documentação que lhes 
é apresentada.

5. Japão, Canadá e Austrália, por sua vez, além 
de cobrarem pela concessão de vistos de turista, fazem 
exigências documentais que podem ser consideradas 
vexatórias e que incluem a apresentação de extratos 
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bancários, comprovação de propriedades no Brasil e 
prova de emprego estável. Adicionalmente, a Austrália 
exige apresentação de raios-X de tórax, exames médi-
cos e, eventualmente, atestado de bons antecedentes, 
sendo os vistos concedidos apenas com a presença 
do interessado na Embaixada em Brasília, num prazo 
de 10 a 15 dias úteis.

6. O Brasil, ao contrário, concede diversas faci-
lidades, tais como:

1º Não há exigência de entrevistas pes-
soais;

2º Não é cobrada taxa para marcação 
de entrevistas;

3º Não se exige visto de trânsito;
4º Os vistos se concedem até mesmo 

pelo correio; e
5º Há 8 postos com serviços consula-

res nos EUA, 2 na Austrália, 3 no Canadá e 
2 no Japão.

7. Pareceria delicado, pois, justificar, perante a 
opinião pública, a concessão de um privilégio a países 
que dispensam aos cidadãos brasileiros tratamento 
muito mais severo do que o que dispensamos a seus 
nacionais. Por último, convém mencionar que o novo 
“Estatuto do Estrangeiro”, atualmente em fase de con-
sultas públicas, prevê que a reciprocidade possa ser 
derrogada, caso a caso, em conjunto, pelo MRE e 
pelo MJ, sem necessidade de acordo bilateral, proce-
dimento que vem somar-se a uma série de medidas 
– algumas das quais adiante indicadas – que certa-
mente contribuirão para um incremento do fluxo turís-
tico para o Brasil:

1º Concessão do visto de turista por 10 
anos;

2º Concessão conjunta dos vistos de tu-
rista e negócios, o que representará facilidade 
adicional para os empresários, os quais, pela 
sistemática atual, são obrigados a efetuar so-
licitações distintas ante os consulados, uma 
para o visto de turista, outra para o visto de 
negócios, com evidente prejuízo de tempo e 
incômodos em duplicidade. O prazo será, tam-
bém, de 10 anos; e

3º Fim do limite de 90 dias para a primeira 
utilização dos vistos.

8. Pelas razões acima expostas, acredita-se que 
seria de todo inconveniente para o Brasil renunciar ao 
princípio da reciprocidade, com a eliminação, unilate-
ral, da exigência de visto de turista para cidadãos de 
determinados países. Qualquer decisão, nesse âmbito, 
deverá continuar sendo objeto de entendimentos entre 

o MRE e o Ministério da Justiça, a fim de assegurar a 
manutenção dos interesses mais amplos da soberania 
e da segurança nacional.
....................................................................................

II – ANÁLISE DE CASO PARTICULAR:  
QUESTÃO DOS VISTOS COM OS ESTADOS 

 UNIDOS – CONSULADO-GERAL EM CHICAGO

A iniciativa de abolir unilateralmente a exigência 
de visto de turismo para nacionais de alguns países, 
apesar de bem-intencionada, deixa de levar em conta 
razões que se estendem desde uma defasada visão 
anacrônica da realidade internacional à abdicação uni-
lateral de um valioso instrumento da diplomacia; de uma 
percepção equivocada das prioridades do consumidor/
turista norte-americano à ausência de reconhecimento 
das deficiências estruturais e de atuação dos setores 
encarregados da promoção turística no exterior.

2. Hoje em dia, cada vez mais, os países se 
preocupam em controlar suas fronteiras, em saber 
mais sobre os estrangeiros que ingressam em seus 
territórios.

3. Em Chicago, durante os últimos três anos, 
realizou-se estudo de dois segmentos de público nor-
te-americano em que foi verificado crescimento de 
demanda por vistos de turista: pessoas ligadas a en-
tidades religiosas e fazendeiros.

4. O primeiro grupo abarca tanto profissionais das 
religiões (pastores, ministros, etc.) quanto voluntários 
laicos que declaram, em ambos os casos, ter como 
objetivo de viagem a prestação de serviços gratuitos a 
comunidades pobres. Na verdade, conforme admite a 
maioria, após perguntas mais detalhadas, as viagens 
ditas turísticas encobrem ativo proselitismo religioso 
bem como persistente disseminação de idéias e va-
lores particulares. Os destinos de tais viagens são, 
na maioria das vezes, vilarejos no interior do Brasil, 
notadamente na Amazônia, onde o principal alvo são 
as populações indígenas ou ribeirinhas, e geralmente 
situadas onde já se encontram um ou mais cidadãos 
norte-americanos filiados a pequenas e obscuras con-
gregações protestantes.

5. O segundo contingente, que duplicou em quan-
tidade nos últimos três anos, é o de pessoas ligadas à 
agricultura, que declaram como objetivo de viagem o 
“agroturismo cultural”. Na verdade, são pessoas que 
viajam com a intenção de comprar terra no Brasil. A 
legislação brasileira exige que o estrangeiro tenha vis-
to permanente para compra de terra rural, condição 
poucas vezes levada em conta por agentes imobiliá-
rios, advogados, cartórios e alguns políticos que, no 
Brasil, intermediam as viagens e a concretização dos 
negócios ao arrepio da legislação em vigor.
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6. Foi observado, também nos últimos 3 anos, 
que triplicou o número de pedidos de vistos de turista 
por parte de cientistas, técnicos, professores e estu-
dantes universitários na área de agronegócios, que 
indicam interesse em centros brasileiros de pesquisa 
agropecuária, principalmente os ligados à soja. Em 
princípio, as atividades declaradas pelos integrantes 
desse grupo estariam limitadas ao âmbito acadêmico 
e científico. No entanto, seria ingênuo descartar o po-
tencial de acobertamento de fins detrimentais a nos-
sos interesses comerciais, científicos e tecnológicos 
em área na qual somos um dos líderes mundiais, tanto 
em produção como em tecnologia.

7. Nos contextos descritos nos 4 parágrafos ante-
riores, a identificação de numerosos casos merecedores 
de algum nível de atenção, estudo ou talvez acompa-
nhamento por parte das autoridades competentes só 
foi possível porque os estrangeiros em causa estavam 
obrigados a solicitar visto.

8. Para a concessão do visto, não basta dizer que 
a viagem é para prestação de serviço comunitário ou 
para “agroturismo cultural”. O requerente tem de forne-
cer vários dados sobre a entidade/indivíduo(s), tanto nos 
EUA como no Brasil: quem está patrocinando a viagem 
nas duas pontas, descrever as pretendidas atividades, 
e outras informações que permitam uma análise mais 
aprofundada do pedido de visto. Ou seja, a exigência 
do visto permite a construção de um banco de dados 
útil para distintos setores do Governo. Importa, sim, 
sabermos mais sobre quem está pregando religião e 
outros conceitos para brasileiros vivendo semi-isolados 
nos confins da Amazônia. Precisamos, sim, conhecer 
melhor quem está interessado em investigar nossos 
centros de pesquisa agrícola, principalmente quando 
os visitantes são nossos principais concorrentes no 
mercado internacional. É de interesse, sim, de toda a 
sociedade brasileira a identificação de indivíduo (por 
meio de comparação de perfis) que aportarão recursos, 
mas também poderão levar suas práticas criminosas 
de drogas e prostituição, notadamente a infantil.

9. Não parece ser prudente abrirmos mão do co-
nhecimento que se obtém da ficha de pedido de VITUR, 
preenchida com detalhes que não seriam informados 
se inexistisse a obrigatoriedade do visto. É certo que 
existe uma situação em que se justificaria abrirmos mão 
de tal exigência: é quando o governo de outro país, em 
demonstração de confiança na sociedade brasileira e 
de respeito às nossas instituições e representantes 
públicos, concorda com a abolição recíproca da exigên-
cia do visto. Como já se disse, a reciprocidade deveria 
ser usada para beneficiar e é justo que privilegiemos 
somente cidadãos de países que nos concedam tra-
tamento igualmente privilegiado.

10. Para o Brasil, um país com milhões de nacio-
nais vivendo sobretudo nos EUA e no Japão, muitos 
em precárias condições materiais e legais, e outros 
milhares mais viajando para tais destinos por lazer ou 
razões familiares, a reciprocidade deixou de ser apenas 
um princípio legal e, na complexa interação diplomática 
entre países relevantes, passou a ser instrumento fun-
damental no incentivo a um melhor tratamento de nos-
sos compatriotas que viajam ou vivem no exterior.

11. O governo norte-americano, como se sabe, 
mantém uma posição formal de neutralidade com 
relação à aplicação da reciprocidade, por aparente 
respeito ao princípio de soberania. No entanto, seus 
representantes não parecem constrangidos em fazer 
“lobby ativo” (termo usado por diplomata norte-ameri-
cano lotado atualmente em Consulado no Brasil) junto 
a segmentos da sociedade brasileira, para permitir que 
seus nacionais ingressem no Brasil sem prestar maiores 
informações sobre suas atividades, embora mantenham 
inflexível o tratamento oposto que aplicam a brasileiros. 
É difícil crer que o “lobby ativo” da diplomacia norte-
americana seja motivado pelo desejo de incrementar 
o fluxo turístico daquele país para o Brasil.

12. O Consulado-Geral em Chicago não tem co-
nhecimento de qualquer estudo, pesquisa ou levanta-
mento feito por instituição com experiência e reputação 
de isenção em estatística, com base em metodologia 
científica e abrangendo amostras significantes da po-
pulação norte-americana, sobre a relação que poderia 
haver entre a exigência de VITUR e seu impacto so-
bre o número de turistas norte-americanos que viaja 
ao Brasil.

13. Por outro lado, tanto o referido Consulado-
Geral quanto outros Postos do MRE nos EUA dispõem 
de dados empíricos que demonstram ser o VITUR fator 
irrelevante no processo decisório sobre o destino de 
viagem do turista norte-americano que vem ao Brasil. 
Colhidas ao longo de 3 anos, as respostas dadas pelo 
público que procura o Consulado-Geral em Chicago 
para solicitar o VITUR indicam que menos de 1% dos 
turistas pensou em visto enquanto contemplava as op-
ções de local estrangeiro para passar as férias.

14. Os fatores mais freqüentemente citados na 
tomada de decisão são: atrações turísticas e culturais 
oferecidas pelo país, gastos com passagens e hotel, 
distância geográfica e segurança pessoal (pelas difi-
culdades previamente citadas não foi possível tabelar 
ordem de importância).

15. A leitura de qualquer periódico importante 
neste país, seja por circulação, seja por especializa-
ção, atesta que o Brasil carece de divulgação turísti-
ca sistemática e orientada, que vemos outros países 
fazerem de maneira profissional e competente, como 
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por exemplo a China, a Índia e o Japão, que também 
estão longe dos EUA, de várias maneiras, igualmente 
exigem VITUR e recebem, individualmente, número 
bem maior de visitantes norte-americanos que o Bra-
sil. Na competição pelos ingressos do turismo, também 
vale o dito popular de que a “propaganda é a alma do 
negócio”. Infelizmente, a riqueza cultural do Brasil e 
suas belezas naturais ainda não são do conhecimento 
do grande público norte-americano, como sabemos. A 
qualificação de “exóticos e simpáticos” termos mais co-
mumente associados a nós segundo os levantamentos 
empíricos já mencionados – parece não ser suficiente 
para motivar um número maior de turistas deste país 
a escolher o Brasil como destino de lazer.

16. A massificação do turismo para certos desti-
nos mais estruturados e mais familiares ao consumi-
dor norte-americano (México, Europa ocidental, ilhas 
do Caribe e América Central) torna o preço dos paco-
tes para tais pontos extremamente competitivos. Para 
atrairmos uma parcela desse mercado teríamos que 
oferecer não somente preços similares ou menores, 
mas também infra-estrutura no nível oferecido pela 
concorrência.

17. A distância física entre o Brasil e os principais 
mercados dentro dos EUA também nos afeta negativa-
mente. Segundo dados do Departamento do Comércio 
nos EUA, cerca de 83% dos norte-americanos que 
viajam ao exterior para turismo saem das regiões do 
Meio-Atlântico (Nova York e Estados vizinhos), Costa 
Oeste (Califórnia principalmente), Nova Inglaterra e 
Meio-Oeste. Da região mais próxima ao Brasil, a Atlân-
tico Sul (Flórida e vizinhos), saem apenas 17% dos 
turistas com destino a estrangeiro. Na falta de maior 
conhecimento sobre o Brasil, as “praias tropicais” e as 
“florestas tropicais” ainda são os atrativos principais do 
nosso País (de acordo com nossas estatísticas). Mas 
praias e florestas são também encontradas nas ilhas 
do Caribe e na América Central, à metade, ou menos 
da distância do Brasil. Nada podendo ser feito quanto 
à geografia, é necessário, novamente, expandir o co-
nhecimento do turista norte-americano sobre o nosso 
País oferece adicionalmente, para justificar viagens 
mais cansativas.

18. Por outro lado, o Brasil conta com uma van-
tagem importante. Anualmente, no mês de fevereiro, a 
empresa “The Gallup Polls” realiza pesquisa sobre “a 
imagem de países estrangeiros nos EUA”. Em 1999, 
24% do público não tinha opinião formada sobre o 
Brasil, enquanto 59% o via favoravelmente. Em 2001, 
os que não tinham opinião formada baixaram para 
14%, enquanto que os declararam visão positiva subiu 
para 69%, ou seja, os 10% do público que tomaram 
conhecimento do Brasil no período o fizeram com óti-

ca favorável. Em 2004, a opinião positiva oscilou para 
66%, enquanto a negativa cresceu para 21%. Tais nú-
meros adquirem expressão mais forte quando com-
parados com os de países com ligações mais densas 
com os EUA, como Israel e México, por exemplo, que 
contam com 68% e 64%, respectivamente, na coluna 
positiva.

19. A violência – urbana e rural – tem sido apon-
tada como a principal preocupação para aqueles que 
levaram o Brasil em consideração como destino de 
férias, segundo nossos levantamentos. O Consulado-
Geral em Chicago recebe, com alguma regularidade, 
perguntas e ponderações de grupos e indivíduos so-
bre notícias de crimes no Brasil, especialmente os 
que afetam turistas, que aparecem regularmente na 
mídia norte-americana. Embora sempre se responda 
de maneira a minimizar o impacto dos incidentes, é 
evidente que existe carência de iniciativas mais am-
plas, visando a amenizar os danos causados por tal 
tipo de noticiário.

20. Se não conseguimos traduzir o capital de sim-
patia que detemos em fluxo turístico mais expressivo, 
deveríamos priorizar os pontos destacados pelo público 
no processo decisório sobre destinos de viagem de la-
zer (listados no parágrafo 14 acima) e aperfeiçoar pro-
gramas de formação e trabalho da imagem do País no 
exterior. Por características culturais próprias, tendemos 
a atribuir um grau menor de importância à divulgação. 
Em comparação com países de língua espanhola, por 
exemplo, talvez pela influência ibero-hispânica, o divul-
gar parece estar sempre em pé de igualdade, quando 
não superior, ao do fazer. Na verdade, em turismo, te-
mos muito o que fazer em infra-estrutura, mas talvez 
mais ainda em mostrar o que já temos.

21. Ao atribuir responsabilidade pela falta de 
crescimento do fluxo turístico norte-americano para o 
Brasil à exigência do visto, é de se supor que a taxa 
de reciprocidade de US$100 tenha sido incluída como 
co-réu. Mais uma vez, o constatado na pesquisa do 
Consulado-Geral em Chicago, nos últimos 3 anos, in-
dica o contrário: somente cerca de 5% dos que solici-
taram VITUR consideraram a cobrança injustificada. É 
verdade que, sem a explicação do princípio da recipro-
cidade, 87% não concordam com a taxa. Mas quando 
se explica o motivo da taxa, 80% dos aplicantes ficam 
genuinamente surpresos que o governo americano 
cobre dos brasileiros tanto pela entrevista como pelo 
processamento do visto. Cerca de 95% do público diz 
que, se é essa a situação, o Brasil está certo em reci-
procar o tratamento. É irônico que esse sentimento não 
seja compartilhado pelo Ministério do Turismo. Outro 
dado a lembrar é que a quantia de 100 dólares para 
um americano não representa o mesmo que para um 
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brasileiro. Para a sociedade mais rica do planeta, 100 
dólares representam o preço de um par de sapatos 
de média qualidade.

22. Na falta de evidência, conforme fica aqui de-
monstrado, de que a abolição do VITUR aumentaria 
a entrada de turistas norte-americanos, é válido ques-
tionar se tal injustificado privilégio não resultaria em 
prejuízo financeiro para o país. Considerando que o 
gasto médio diário do turista norte-americano no ex-
terior ainda é inferior aos 100 dólares da taxa de reci-
procidade – segundo o “Office of Travel and Tourism 
Industries” do governo deste país, está em torno de 78 
dólares – e levando em conta que tampouco existem 
indícios de que a abolição da taxa resulte em dispêndio 
diário mais alto por parte do turista, mais vale a pena 
preservar o sistema atual que assegura aos cofres 
públicos o ingresso integral do valor da taxa.

23. Do ponto de vista do procedimento de con-
cessão de visto, o Brasil não poderia oferecer condi-
ções mais diferentes das impostas pelos Consulados 
e Embaixada dos EUA a nossos compatriotas. Se re-
sidente na área de jurisdição deste Posto – que cobre 
10 Estados – um cidadão norte-americano não precisa 
sequer sair de sua casa para conseguir um visto brasi-

leiro. Pode fazê-lo pessoalmente, por correio, por meio 
de despachante, de empresa de turismo, através de 
parente, amigo, companheiro de trabalho, ou qualquer 
terceira pessoa autorizada.

24. Como último argumento, parece útil avaliar a 
repercussão de tal ato unilateral junto à opinião pública. 
Alguns segmentos, com a óptica setorial, certamente 
o acolheriam como benéfico. Mas parece que grande 
maioria da população brasileira rechaçaria firmemen-
te a concessão de tratamento a norte-americanos tão 
flagrantemente desigual ao que dispensa o governo 
dos EUA a nossos compatriotas.

25. A tese do Ministério do Turismo de que a apli-
cação da reciprocidade é empecilho ao crescimento 
do turismo norte-americano em direção ao Brasil peca 
pela inexistência de dados e fatos que a sustentem. A 
premissa é demonstravelmente falsa, como se viu aqui. 
As projeções de crescimento apresentadas parecem 
refletir mais um desejo do que conclusões lógicas de 
pesquisas e estudos solidamente fundamentados.

26. Seguem os números de VITUR, concedidos 
de 2000 a 2005 em Chicago, que revelam um cresci-
mento de quase 32% no período:

OF. Nº 300/2007 – CRE

Brasília, 5 de julho de 2007

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei do Se-
nado nº 151, de 2005.

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, na reunião do dia 5 de julho do corrente; nos ter-
mos do art. 91, § 2º, aprovou em decisão terminativa o 
Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Octávio; que “Altera a situação jurídica 
do estrangeiro no Brasil e delega poderes ao Ministro 
do Turismo para isentar a exigência de visto de entrada 
de turista de países com os quais o Brasil deseja Manter 
grandes relações comerciais através do turismo, e da 
outras providencias” com as Emendas nºs 1 e 3 da CCJ, 
e, parcialmente; a Emenda nº 2, da CCJ, nos termos da 
Subemenda nº 1, CRE que apresenta.

2. Por oportuno, aproveito para renovar meus 
protestos de estima consideração.

Respeitosamente, – Senador Heráclito Fortes, 
Presidente.

PARECERES Nº 632 E 633, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
199, de 2005 de autoria do Senador Leonel 
Pavan, que dispõe sobre o início do paga-
mento do seguro-desemprego ao pescador 
artesanal, e dá outras providências.

PARECER Nº 632, DE 2007 
(Da Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle)

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa Relatora 
ad hoc: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 199, de 2005 que, ao alterar 
dispositivos da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 
2.903 e da Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988 
propõe:

1 – a obrigatoriedade da decretação do 
período de defeso com antecedência mínima 
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de quinze dias antes de seu início e sua comu-
nicação imediata ao Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) 
e ao Ministério do Trabalho e Emprego;

2 – o pagamento da primeira parcela do 
beneficio do seguro-desemprego, devido ao 
pescador artesanal, já no primeiro dia do perí-
odo do defeso e, o das parcelas subseqüentes, 
á cada intervalo de trinta dias; e

3 – prazo para requerimento, para fins de 
percepção do beneficio do seguro-desempre-
go, pelo pescador artesanal, que deverá ser 
efetuado a partir da data de publicação do ato 
normativo que estabelecer o início do período 
do defeso, até o seu final, não podendo ultra-
passar o prazo de cento e, oitenta dias.

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição 
alega:

Não podendo desenvolver suas atividades duran-
te esse tempo (defeso), os pescadores artesanais são 
obrigados a recorrer a empréstimos porque, não raras 
vezes, transcorrido o período do defeso, boa parte dos 
pescadores ainda não recebeu qualquer das parcelas 
do benefício a que faz jus.

Como se sabe, os períodos de defeso são esta-
belecidos por meio de atos normativos do IBAMA. To-
davia, não existe uma regra, nem mesmo um padrão 
que determine a antecedência com que esses atos 
devam ser baixados.

Ao projeto, no prazo regimental, não foram apre-
sentadas emendas.

III – Análise

A proteção do meio ambiente e, especificamente, 
da fauna e flora aquática, matéria na qual se inserem 
as normas constantes da iniciativa em análise, inclui-se 
entre os temas de iniciativa comum, previstos no art. 
61 da Carta Magna. O Congresso Nacional é compe-
tente para legislar sobre o assunto, nos termos do art. 
48 da mesma Carta. Não há, portanto, impedimentos 
constitucionais formais.

Há respeito aos princípios gerais que regem a 
nossa legislação e não há conflitos de dispositivos do 
projeto com outras normas constitucionais e legais. 
Além disso, regimental e juridicamente não temos re-
paros a fazer.

Atualmente, o pagamento do benefício do seguro-
desemprego, para o pescador artesanal, deve ocorrer 
no trigésimo dia da inscrição do requerimento e de trin-
ta em trinta dias, para as demais parcelas, contados a 
partir da data de emissão da parcela anterior.

Os pescadores artesanais, na sua grande maio-
ria, são pessoas humildes e, geralmente, não podem 

esperar o final do mês e, por isso, acabam passando 
por dificuldades financeiras, pois nem sempre têm a 
quem recorrer para suprir suas necessidades.

Ademais disso, como muito bem ressaltou o 
autor da proposição, o pagamento do benefício, mui-
tas vezes, atrasa e obriga o trabalhador a recorrer a 
empréstimos de terceiros. Por outro lado, não raras 
vezes, a demora das prestações do seguro-desem-
prego leva o pescador a continuar em sua atividade 
pesqueira, desrespeitando, dessa maneira, o período 
do defeso e, o que é pior, causando prejuízo à fauna 
e à flora aquática.

Assim, ao propor nova sistemática de pagamen-
to do seguro-desemprego, o presente projeto alcança 
dois objetivos importantes: primeiro, garante a per-
cepção do beneficio logo no início do período do de-
feso possibilitando, dessa forma, o sustento desses 
trabalhadores e, em segundo lugar, mas não menos 
importante, constitui um instrumento importante para 
a observância das restrições inerentes ao defeso e à 
conseqüente proteção do meio ambiente.

O projeto é, portanto, meritório, pois ao aperfei-
çoar a legislação pertinente à concessão do seguro-
desemprego, durante o período do defeso, do pescador 
profissional que exerce a atividade pesqueira de forma 
artesanal, contribui efetivamente para a preservação 
da espécie marinha, fluvial ou lacustre a cuja captura 
o pescador se dedique.

Finalmente, com o intuito de explicitar o tipo de 
beneficio a que se refere o caput do art. 2º–A da Lei nº 
10.779, de 2003, constante no art. 2º do projeto, pro-
pomos, ao final deste, emenda nesse sentido.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2005, com a 
seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CMA

Dê-se ao caput do art. 2º-A da Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, na forma que dispõe o art. 
2º do projeto, a seguinte redação:

“Art. 2º-A. O pagamento da primeira par-
cela do benefício, de que trata esta lei, será 
efetuado ao pescador artesanal no primei-
ro dia do período de defeso decretado pelo 
Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o 
das parcelas subseqüentes, a cada intervalo 
de trinta dias”.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2006.
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PARECER Nº 633, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador João Durval

I – Relatório

Submete-se, uma vez mais, ao exame desta Co-
missão o Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2005, 
de autoria do Senador Leonel Pavan, que introduz 
modificações no § 2º dos art. 1º, acrescenta os arts. 
2º–A e 2º – B e dá nova redação ao parágrafo único do 
art. 3º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o pagamento do beneficio do segu-
ro-desemprego aos pescadores artesanais durante o 
período de defeso de atividade pesqueira, ao longo do 
qual é suspensa a prática da pesca, para preservação 
das espécies.

A proposição estabelece que o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (IBAMA), deve comunicar o início do perío-
do de defeso ao Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) e ao Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), com antecedência de 
quinze dias.

Fica consignado, também, que o pagamento do 
beneficio deverá ser feito no primeiro dia do defeso e a 
cada período de trinta dias, não podendo a concessão 
do beneficio ultrapassar cento e oitenta dias.

Lido em Plenário em 1º de maio de 2005, o pro-
jeto foi encaminhado à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. De-
signada relatora, a Senadora Ana Júlia Carepa

(sendo relatora ad hoc a Senadora Serys Slhes-
sarenko) opinou pela aprovação, com uma emenda, 
alterando a redação do art. 2º–A, apenas para espe-
cificar que o beneficio referido é o do seguro-desem-
prego deferido aos pescadores.

Aprovado, o PLS veio a esta Comissão de As-
suntos Sociais, sendo designado, para relatar, o Se-
nador Flexa Ribeiro, que, igualmente, opinou por sua 
aprovação. Não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão. Terminada a legislatura, sem que tivesse 
sido votada a matéria, fui designado relator, para seu 
prosseguimento.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o 
art. 100, incisos I e III, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais 
dar parecer sobre o presente projeto de lei.

Não se vislumbra vício de iniciativa ou conflito 
com norma constitucional capaz de obstar o prosse-
guimento regular da matéria. Tampouco se observa 

desacordo com outras normas legais ou com o regi-
mento desta Casa.

No mérito, propriamente, a matéria merece apro-
vação. A edição da Lei nº 10.779, de 25 de novembro 
de 2003, buscou fixar um equilíbrio entre os ditames da 
preservação ambiental e a necessidade de assegurar 
benefício social no período de defeso.

Efetivamente, a delimitação de um período deter-
minado, durante o qual a pesca é proibida, tornou-se 
essencial para a preservação dos recursos marítimos 
e fluviais.

Como foi observado, com muita propriedade, 
pelos relatores que me antecederam, os pescadores 
artesanais costumam ser pessoas humildes, que de-
pendem exclusivamente de seu trabalho para viver 
e, na falta deste, estão sujeitos a graves dificuldades 
econômicas.

Justamente por isso, houve por bem o legislador 
determinar o pagamento do beneficio do seguro-de-
semprego aos pescadores artesanais,

para que estes trabalhadores, bem como suas 
famílias, tivessem garantida uma renda mínima para 
a garantia de sua subsistência durante os meses de 
defeso.

A redação da Lei nº 10.779, de 2003, contudo 
não fixa limites temporais factíveis para a concessão 
do benefício. Da maneira como se encontra, o início do 
pagamento ocorre cerca de um mês depois do início 
do período de defeso, lapso durante o qual o pescador 
se vê proibido de exercer sua profissão e destituído de 
meios de subsistência.

As alterações propostas pelo Senador Leonel 
Pavan abordam diretamente este problema, ao deter-
minar que o pagamento do seguro-desemprego deva 
ser realizado já no primeiro dia do defeso e, a partir 
daí, a cada trinta dias subseqüentes.

Também estabelece que o IBAMA deverá informar 
os órgãos gestores do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor sobre a data de início do período de defeso, com 
antecedência suficiente para que estes órgãos façam 
os necessários ajustes burocráticos, bem como fixem 
prazos razoáveis para que os interessados pleiteiem 
seu pagamento.

A emenda apresentada na Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, torna mais claro e exato o enunciado do art. 
2º–A, pelo que julgamos oportuna sua manutenção.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2005, e da 
Emenda nº 1 – CMA.

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 199, DE 2005, APROVADO  

NA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  
EM REUNIÃO DO DIA 4 DE JULHO DE 2007

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 2005

Dispõe sobre o início do pagamento 
do seguro-desemprego ao pescador arte-
sanal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 1º da Lei nº 10.779, de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º ....................................................  
§ 2º O período de defeso de atividade 

pesqueira é o fixado pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, em relação à espécie 
marinha, fluvial ou lacustre, a cuja captura o 
pescador se dedique, e deverá ser comunicado, 
oficialmente, quinze dias antes da data do seu 
início, ao Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalho e Emprego.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 
2003, passa a vigorar acrescida dos seguintes arti-
gos:

“Art. 2º-A. O pagamento da primeira par-
cela do benefício, de que trata esta Lei, será 
efetuado ao pescador artesanal no primei-
ro dia do período de defeso decretado pelo 
Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o 

das parcelas subseqüentes, a cada intervalo 
de trinta dias”.

Parágrafo único. O pescador fará jus ao 
pagamento integral das parcelas subseqüentes 
para cada mês, por fração igual ou superior 
a quinze dias, desde que satisfeitas as condi-
ções estabelecidas nesta lei.”

“Art.2º-B. O benefício do seguro-desem-
prego será requerido pelo pescador artesanal, 
nos órgãos competentes, a partir da data de 
publicação do ato normativo que estabelecer 
o início do período de defeso, até o seu final, 
não podendo ultrapassar o prazo de cento e 
oitenta dias.”

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 7.679, de 23 de novembro 
de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................
Parágrafo único. O ato normativo a que 

se refere o caput será publicado com ante-
cedência mínima de quinze dias em relação 
à data de início do período de proibição da 
pesca.” (NR)

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,
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Of. nº 88/07 – PRES/CAS

Brasília, 5 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com a Emenda nº 1 – CMA, o Projeto de Lei do 
Senado nº 199, de 2005, que “Dispõe sobre o início 
do pagamento do seguro-desemprego ao pescador 
artesanal, e dá outras providências”, de autoria do 
Senador Leonel Pavan.

Atenciosamente – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Vice-Presidente.

DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO,  DO REGI-
MENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

PARECER Nº , DE 2006

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 199, 
de 2005, que dispõe sobre o início do paga-
mento do seguro-desemprego ao pescador 
artesanal, e dá outras providências.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Proje-
to de Lei do Senado nº 199, de 2005, que, ao alterar 
dispositivos da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 
2003, e da Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, 
propõe:

a) a obrigatoriedade da decretação do 
período de defeso com antecedência mínima 
de quinze dias antes de seu início e sua comu-
nicação imediata ao Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) 
e ao Ministério do Trabalho e Emprego;

b) que o pagamento da primeira parce-
la do beneficio do seguro-desemprego, devi-
do ao pescador artesanal, deverá ser feito já 
no primeiro dia do período do defeso, e o das 
parcelas subseqüentes a cada intervalo de 
trinta dias; e

c) que o prazo para requerimento, para 
fins de percepção do beneficio do seguro-
desemprego pelo pescador artesanal, seja 
contado a partir da data de publicação do ato 
normativo que estabelecer o início do período 
do defeso, até o seu final, não podendo ultra-
passar o prazo de cento e oitenta dias.

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição 
alega:

Não podendo desenvolver suas atividades duran-
te esse tempo (defeso), os pescadores artesanais são 

obrigados a recorrer a empréstimos porque, não raras 
vezes, transcorrido o período do defeso, boa parte dos 
pescadores ainda não recebeu qualquer das parcelas 
do beneficio a que faz jus.

Como se sabe, os períodos de defeso são esta-
belecidos por meio de atos normativos do IBAMA. To-
davia, não existe uma regra, nem mesmo um padrão 
que determine a antecedência com que esses atos 
devam ser baixados.

No âmbito da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, a matéria 
foi aprovada em sessão do dia 9 de maio de 2005, com 
o acréscimo de uma emenda de redação, cujo objetivo 
é explicitar o tipo de benefício a que se refere o ca-
put do art. 2º-A da Lei nº 10.779, de 25 de novembro 
de 2003. Para melhor compreensão, transcrevemos a 
nova redação do dispositivo, inclusive com o teor de 
seu parágrafo único:

“Art. 2º-A. O pagamento da 
primeira parcela do benefício, de que trata 
esta Lei, será efetuado ao pescador arte-
sanal no primeiro dia do período de defeso 
decretado pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis – IBAMA e o das parcelas subseqüen-
tes, a cada intervalo de trinta dias.

Parágrafo único. O pescador fará jus ao 
pagamento integral das parcelas subseqüentes 
para cada mês, por fração igual ou superior 
a quinze dias, desde que satisfeitas as condi-
ções estabelecidas nesta Lei”.

Ao projeto, não foram apresentadas emendas no 
âmbito desta Comissão.

III – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o 
art. 100, incisos I e III, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais 
dar parecer sobre o presente projeto de lei.

O Congresso Nacional é competente para legis-
lar sobre o assunto, nos termos do art. 48 da mesma 
Carta. Não há, portanto, impedimentos constitucionais 
formais. A proteção do meio ambiente e, especifica-
mente, da fauna e flora aquática, matéria na qual se 
inserem as normas constantes da iniciativa em análise, 
inclui-se entre os temas de iniciativa comum, previstos 
no art. 61 da Carta Magna.

Os princípios gerais que regem a nossa legisla-
ção foram observados e não há conflitos de disposi-
tivos do projeto com outras normas constitucionais e 
legais. Além disso, regimental e juridicamente não há 
reparos a serem feitos.

A iniciativa do Senador Leonel Pavan deve ser 
louvada, pois se trata do pagamento do benefício do 
seguro-desemprego para o pescador artesanal. Nos 
dias atuais, a concessão do benefício está prevista para 
o trigésimo dia da inscrição do requerimento e de trin-
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ta em trinta dias, para as demais parcelas, contados a 
partir da data de emissão da parcela anterior.

Todavia, os pescadores artesanais são, na sua 
grande maioria, pessoas que vivem exclusivamente da 
pesca diária, cotidiana e regular e, por isso mesmo, 
não podem ficar sem ganho algum até que se chegue 
ao final do mês.

As necessidades familiares mais prementes pre-
cisam ser atendidas diariamente, sendo difícil para 
esse trabalhador aguardar por um período de trinta 
dias para a percepção do benefício, sem o sacrifício 
próprio e de sua família.

O eminente autor já diagnosticou com sabedoria o 
problema, ressaltando que o atraso no pagamento obriga 
o pescador a recorrer a empréstimos de terceiros. Mas 
o mais importante é o risco de burla aos objetivos am-
bientais perseguidos, pois, não raras vezes, a demora 
das prestações do seguro-desemprego pode levar esse 
trabalhador a continuar em sua atividade pesqueira, des-
respeitando, dessa maneira, o período do defeso.

São dois os objetivos desta proposição: primeiro, 
garante a percepção do benefício logo no início do pe-
ríodo do defeso, possibilitando, dessa forma, o sustento 
desses trabalhadores e, em segundo lugar, mas não 
menos importante, constitui um instrumento importante 
para a observância das restrições inerentes ao defeso 
e à conseqüente proteção do meio ambiente.

Nestes termos, é de relevância indiscutível a ma-
téria objeto do projeto em discussão, merecendo ser 
acolhido por todos os membros desta Comissão, como 
aprimoramento da legislação pertinente, garantindo ao 
homem o benefício justo e à natureza o período im-
prescindível necessário a sua preservação.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2005.

Sala da Comissão,

PARECERES Nºs 634 E 635 DE 2007

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 73, 
de 2006 de autoria do Senador Flávio Arns, 
que dá nova redação ao parágrafo único do 
art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993 (Altera a autoridade julgadora do 
recurso relativo a Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social),

PARECER Nº 634, DE 2007 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Com fundamento nas disposições do art. 101,,in-
ciso  I, vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Sena-

do (PLS) nº 73, de 2006. De autoria do Senador Flávio 
Arns, a proposição modifica o parágrafo único do art. 
18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de. 1993.

A alteração proposta tem por finalidade transferir 
do Ministro da Previdência Social para o Ministro de De-
senvolvimento Social e Combate à Fome a titularidade 
para decidir .sobre recurso contra decisões finais do Con-
selho Nacional de Assistência Social (CNAS) relativas 
à concessão ou renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEBAS).

Em sua justificação, O’ autor do projeto afirma que, 
sua redação inicial, o art. 18 da Lei nº 8.742; de .1993, 
não possuía parágrafo único. A matéria objeto do dispo-
sitivo que a proposição pleiteia modificar então, discipli-
nada pelo Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, que 
dispõe sobre a concessão do Certificado de Entidade 
de Fins Filantrópicos a que se refere o inciso IV do art. 
18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro’de 1993.

Conquanto à época da edição do mencionado decre-
to o CNAS fizesse parte da estrutura do então Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ao ser adicionado o 
parágrafo único ao art. 18 da Lei nº 8.742, de 1993, por in-
termédio da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, aquele 
órgão já fazia parte da estrutura do Ministério de Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, a quem cabem as 
competências concernentes à assistência social.

Por essa razão, a proposta postula a transferên-
cia da instância julgadora do recurso para o titular do 
ministério a que se vincula o CNAS. Ainda segundo o 
autor da proposta, essa medida, ademais, assegura-
ria a efetiva imparcialidade da decisão, pois o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), parte legítima para 
interpor recurso da decisão do CNAS, vincula-se ao 
Ministério da Previdência Social.

A proposição em exame deve ser apreciada por 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e, depois, pela Comissão de Assuntos Sociais, em 
caráter terminativo.

O projeto não recebeu emendas.

II – Análise

No que concerne aos requisitos materiais e for-
mais de constitucionalidade, não há obstáculo a opor 
à tramitação da proposição em exame.

Em particular, do ponto de vista dos requisitos 
formais, o art. 22, inciso XXIII, da Carta Magna deter-
mina competir privativamente à União legislar sobre 
seguridade social. Ademais, o art. 61, § 1º, não reserva 
à iniciativa do Presidente da República a matéria objeto 
da proposição em análise. Por fim, a proposta não viola 
causa pétrea alguma inscrita no art. 60, § 4º.

No que diz respeito à juridicidade, tampouco há 
objeção a fazer ao projeto em consideração.

Encontra-se ele, igualmente, redigido de acordo 
com a apropriada técnica legislativa, exceto quanto à 
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redação de sua ementa. De fato, a ementa da propo-
sição precisa ser aperfeiçoada, a fim de se adequar 
às determinações do art. 5º da Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. No presente parecer, oferecemos a emenda 
que permitirá impor a necessária adequação.

III – Voto

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 73, de 2006, com a 
seguinte emenda:

EMENDA Nº1– CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 
73, de 2006, a seguinte redação:

“Dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, para alterar a autoridade julgadora 
do recurso relativo a Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social”.

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 2007.
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PARECER Nº 635, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Em consonância com as disposições do art. 
100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, vem ao exame desta Comissão, para decisão 
de caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 73, de 2006. De autoria do Senador Flávio 
Arns, a proposição modifica o parágrafo único do art. 
18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

A alteração proposta tem por finalidade trans-
ferir do Ministro da Previdência Social para o Minis-
tro de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
a titularidade da deliberação sobre recurso contra 
decisões finais do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) relativas à concessão ou renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social (CEBAS).

Em sua justificação, o autor do projeto afirma 
que, em sua redação inicial, o art. 18 da Lei nº 8.742, 
de 1993, não possuía parágrafo único. A matéria ob-
jeto do dispositivo que a proposição pleiteia modificar 
foi, então, disciplinada pelo Decreto nº 2.536, de 6 
de abril de 1998, que dispõe sobre a concessão do 
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos a que se 
refere o inciso IV do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993.

Conquanto à época da edição do mencionado 
decreto o CNAS fizesse parte da estrutura do então 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ao 
ser adicionado o parágrafo único ao art. 18 da Lei 
nº 8.742, de 1993, por intermédio da Lei nº 10.684, de 
30 de maio de 2003, aquele órgão já fazia parte da 
estrutura do Ministério de Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, a quem cabem as competências 
concernentes à assistência social.

Por essa razão, a proposta postula a transferência 
da instância julgadora do recurso para o titular do mi-
nistério a que se vincula o CNAS. Ainda segundo o 
autor da proposta, essa medida, ademais, assegura-
ria a efetiva imparcialidade da decisão, pois o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), parte legítima para 
interpor recurso da decisão do CNAS, vincula-se ao 
Ministério da Previdência Social.

Distribuída inicialmente à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, a proposição recebeu, 
desse colegiado, parecer pela aprovação em sete de 
fevereiro do ano em curso.

O projeto não recebeu emendas.

II – Análise

A Lei nº 8.742, de 1993, instituiu, em seu art. 17, 
o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
vinculado ao órgão da administração pública federal 
responsável pela coordenação da Política Nacio-
nal de Assistência Social. Entre as competências 
desse colegiado incluem-se a edição de normas 
para a concessão de registro e certificado de fins 
filantrópicos e a concessão de atestado de tal re-
gistro, na forma do regulamento.

Ao regulamentar a matéria, o Decreto nº 752, 
de 16 de fevereiro de 1993, determinou no parágrafo 
único de seu art. 5º que, das decisões do CNAS, ca-
beria recurso ao Ministro do Bem-Estar Social, titular 
do ministério a que pertencia o referido colegiado.

Posteriormente, o Decreto nº 2.536, de 6 de 
abril de 1998, revogou o regulamento anterior e 
conferiu ao Ministro da Previdência e Assistência 
Social a titularidade da mencionada instância recursal. 
Observe-se que, naquela oportunidade, a Previdên-
cia e a Assistência Social estavam unificadas num 
mesmo ministério.

Em 2003, a Lei nº 10. 684, de 30 de maio desse 
ano, conferiram ao assunto estatuto de lei ordinária, 
ao introduzir um parágrafo único no art. 18 da Lei nº 
8.742 de 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social, 
nos seguintes termos:

Art. 18. ...................................................
Parágrafo único. Das decisões finais do 

Conselho Nacional de Assistência Social, vin-
culado ao Ministério da Assistência e Promoção 
Social, relativas à concessão ou renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social, caberá recurso ao Ministro 
de Estado da Previdência Social, no prazo de 
trinta dias, contados da data da publicação do 
ato no Diário Oficial da União, por parte da 
entidade interessada, do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS ou da Secretaria da Re-
ceita Federal do Ministério da Fazenda.

A situação parece-nos paradoxal, uma vez que 
o poder de decidir sobre recurso contra decisões do 
CNAS é do Ministro da Previdência Social, embora o 
aludido colegiado seja órgão do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à fome e a Políti-
ca Nacional de Assistência Social se inclua entre as 
competências desse ministério. Ademais, o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), vinculado ao Minis-
tério da Previdência Social, figura entre os legitimados 
para recorrer de decisão do CNAS.
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No nosso entendimento, pois, muito oportunamen-
te a proposição em exame pretende corrigir a forma 
contraditória da legislação que disciplina a matéria.

Por fim, estamos de acordo com a emenda 
oferecida pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com a finalidade de adequar a ementa da 
proposta em análise às disposições da Lei Comple-

mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que disci-
plina a elaboração e a redação das leis.

III – Voto

Pelas razões expostas, opinamos pela aprova-
ção do Projeto de Lei nº 73, de 2006, com a Emenda 
nº 1-CCJ.

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 73, DE 2006, APROVADO NA COMISSÃO  

DE ASSUNTOS SOCIAIS, EM REUNIÃO  
DO DIA 4 DE JULHO DE 2007

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 73, DE 2006

Dá nova redação ao parágrafo único do 
artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, para alterar a autoridade julgadora 
do recurso relativo a Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do artigo 18 da Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a viger com 
a seguinte redação:

“Art.18. ..................................................
Parágrafo único. Das decisões finais do 

Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS, vinculado ao Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, relativas 
à concessão ou renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social 
– CERAS, caberá recurso ao Ministro de De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação do ato no Diário Oficial da União, 
por parte da entidade interessada, do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS ou da Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,  20 de junho de 2007.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XXIII – seguridade social;
....................................................................................

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada nela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)
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d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998) 
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 5º A ementa será grafada por meio de carac-

teres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 
sob a forma de título, o objeto da lei.
....................................................................................

DECRETO Nº 752, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre a concessão do Certifi-
cado de Entidade de Fins Filantrópicos, a 
que se refere o art. 55, inciso II, da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 5º Compete ao Conselho Nacional de Serviço 

Social julgar a condição de entidade de fins filantrópicos, 
observando as disposições deste decreto, bem como 
cancelar, a qualquer tempo, a validade do certificado, 
se verificado o não cumprimento dos requisitos esta-
belecidos nos arts. 1º e 2º deste decreto.

Parágrafo único. Das decisões do Conselho Na-
cional de Serviço Social caberá recurso ao Ministro 
de Estado do Bem-Estar Social, no prazo de sessen-
ta dias, contados a partir da data da sua notificação 
à entidade.
....................................................................................

Of. nº 87/07 – PRES/CAS

Brasília, 4 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 73, de 2006, com a Emen-
da nº 1 CCJ/CAS, que “dá nova redação ao parágrafo 
único do artigo 18 da Lei nº 8742, de 7 de dezembro 
de 1993”, de autoria do Senador Flávio Arns.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini,  
Vice-Presidente.

PARECER Nº 636, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Sociais,  
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 28, 
de 2007, de autoria do Senador Lúcio que 
altera a redação do § 1º do art. 19-1 da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, inclu-
ído pela Lei nº 10.424, de 2002, e dá outras 
providências.

Relator: Senador José Nery

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 28, de 2007, 
de autoria do Senador Cícero Lucena, foi distribuído 
à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão 
em caráter terminativo.

O seu art. 1º propõe alterar o § 1º do art. 19-1 
da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, conhecida 
como Lei Orgânica da Saúde, para incluir o forneci-
mento dos medicamentos de uso continuado, desde 
que não sujeitos a controle especial, entre os proce-
dimentos que deverão ser oferecidos pelo Sistema 
Único da Saúde (SUS) na modalidade de assistência 
de atendimento e internação domiciliares.

O art. 2º é a cláusula de vigência da lei, prevista 
para a data da sua publicação.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

A Lei nº 10.424, de 15 de abril de 2002, acres-
centou o art. 19-1 à Lei Orgânica da Saúde e, dessa 
maneira, criou o Subsistema de Atendimento e In-
ternação Domiciliar no âmbito do SUS. O § 1º desse 
artigo relaciona os procedimentos que deverão ser 
oferecidos nessa modalidade de assistência.
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Todavia, a dispensação de medicamentos não 
foi, explicitamente, incluída entre esses procedimen-
tos, o que poderia suscitar dúvidas quanto à obriga-
ção de o gestor do SUS fornecer aqueles que são 
necessários a uma completa assistência domiciliar.

O projeto não encontra óbices quanto à cons-
titucionalidade. À União compete legislar, concorren-
temente, sobre proteção e defesa da saúde, conforme 
determina o inciso XII do art. 24 da Constituição 
Federal. Da mesma forma, não há vício de juridicida-
de na proposição, pois ela se destina apenas a alterar 
lei vigente, sem violação do mérito nem acréscimo de 
assunto estranho à matéria tratada na Lei nº 8.080, de 
1990. O PLS nº 28, de 2007, obedece, também, aos 
preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, quanto à técnica legislativa.

O mérito do projeto em apreciação é inquestio-
nável. Todavia, há que se considerar que a alteração 
proposta restringe a dispensação de medicamen-
tos, ao especificar apenas os de uso continuado não 
sujeitos a controle especial. Essa restrição exclui 
os medicamentos indicados para tratamentos de 
curta duração, tal como os antibióticos e os analgési-
cos e antiinflamatórios utilizados durante poucos 
dias. Mais ainda, exclui os medicamentos sujeitos 
a controle especial, tais como os anticonvulsivantes, 
os sedativos e os entorpecentes.

O câncer ou neoplasia maligna faz parte das 
doenças que podem ser tratadas em regime domi-
ciliar. O tratamento da fase terminal do câncer pode 
requerer a administração de analgésicos para os quais 
se exige receita submetida a controle especial. Em al-
guns casos, pode ser necessário o uso de derivados 
da morfina, potente analgésico que alivia as intensas 
dores sofridas por doentes vitimados por metásta-
ses e por invasões de tecidos e órgãos localizados 
junto ao tumor primário.

As crises convulsivas da epilepsia e os trans-
tornos mentais agudos ou crônicos em período de 
agudização constituem outros exemplos de situações 
que podem ser tratadas em regime domiciliar e que 
exigem a administração de medicamentos sujeitos a 
controle especial.

A fim de eliminar a restrição apontada, é conve-
niente alterar a redação proposta, tornando obriga-
tória a dispensação de todo tipo de medicamento 
necessário à completa assistência domiciliar prestada 
pelo SUS, exceto aqueles de uso restrito em ambien-
te hospitalar.

Especificamente em relação aos medicamen-
tos sujeitos a controle especial, não vislumbramos 
dificuldades em se efetuar esse controle, urna vez que 
a prescrição estará a cargo do profissional – mé-
dico ou odontólogo – responsável pela assistência. A 
dispensação só será efetivada mediante a observân-
cia das normas vigentes, entre elas a obrigatoriedade 
de emissão de receita especial e a identificação do 
profissional prescritor e do paciente.

A ampliação do alcance da medida proposta 
pode ser obtida mediante a emenda que apresen-
tamos.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2007, com a 
seguinte emenda:

EMENDA Nº CAS

Dê-se ao § 1º do art. 19-1 da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, nos termos do art. 1º do 
Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2007, a seguin-
te redação:

“Art. 1º....................................................  
§ 1º Na modalidade de assistência de 

atendimento e internação domiciliares estão 
incluídos os procedimentos médicos, de 
enfermagem, fisioterapeuticos, psicológicos, de 
assistência social e a dispensação de todos 
os medicamentos necessários à assistên-
cia, inclusive os que estão sujeitos a controle 
especial e exclusive os de uso restrito em 
ambiente hospitalar, entre outros procedi-
mentos necessários ao cuidado integral dos 
pacientes em seu domicílio.

....................................................... (NR)

Sala da Comissão,
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI  Nº 28 DE 2007, 
APROVADO NA COMISSÃO  

DE ASSUNTOS SOCIAIS, EM REUNIÃO  
REALIZADA DIA 4 DE JULHO DE 2007

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 28, DE 2007

Altera a redação do § 1º do art. 19-I 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
incluído pela Lei nº 10.424, de 2002, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 19-I da Lei nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, incluído pela Lei nº 10.424, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º Na modalidade de assistência de 
atendimento e internação domiciliares estão 
incluídos os procedimentos médicos, de en-
fermagem, fisioterapêuticos, psicológicos, de 
assistência social e a dispensação de todos 
os medicamentos necessários à assistência, 
inclusive os que estão sujeitos a controle es-
pecial e exclusive os de uso restrito em am-
biente hospitalar, outros procedimentos ne-
cessários ao cuidado integral dos pacientes 
em seu domicílio.

...................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

XII – previdência social, proteção e defesa da 
saúde;
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

OF. nº 86/07 – PRES/CAS

Brasília, 4 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2007, com 
uma emenda, que “Altera a redação do § 1º do art. 19-I 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, incluído 
pela Lei nº 10.424, de 2002, e dá outras providências. 
(Acrescenta ao Sistema Único de Saúde – SUS o for-
necimento de medicamento de uso continuado não 
sujeitos a controle especial, entre outros necessários 
ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio)”, 
de autoria do Senador Cícero Lucena.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Vice-Presidente.

PARECER Nº 637, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 52, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Leomar Quin-
tanilha, que dispõe sobre a realização de 
plebiscitos para a criação do Estado do 
Carajás, nos termos do art. 49, inciso XV, 
da Constituição Federal.

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti

I – Relatório

O Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 2007, 
que tem o objetivo de convocar plebiscito com vistas 
à criação do Estado do Carajás, tem como primeiro 
signatário o ilustre Senador Leomar Quintanilha, que 
se fez acompanhar por outros trinta e dois igualmente 
ilustres senadores, número este de subscritores que 
atende o disposto no art. 3º da Lei nº 9.709, de 1998, 
que disciplina as formas de manifestação da sobera-
nia popular previstas nos incisos I (plebiscito), II (refe-
rendo) e III (iniciativa popular) do caput do art. 14 da 
Constituição Federal.
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Com esse objetivo, expõe o projeto no caput do seu 
art. 1º que o Tribunal Regional Eleitoral do Pará realizará, 
no prazo de seis meses, a contar da data da publicação 
deste Decreto Legislativo, nos municípios que menciona, 
plebiscito sobre a criação do Estado do Carajás, a ser 
constituído a partir do desmembramento desses mesmos 
municípios da área atual do Estado do Pará.

O parágrafo único do art. 1º estende a consulta 
também aos eleitores dos municípios que vierem a ser 
emancipados e desmembrados dos Municípios referi-
dos no caput do referido artigo.

Nos termos do art. 2º do projeto, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral expedirá instruções ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará para organizar, realizar, apurar, fis-
calizar e proclamar o resultado do plebiscito.

O art. 3º prevê o prazo de dois meses para que 
a Assembléia Legislativa do Estado do Pará proceda 
ao questionamento de seus membros sobre a me-
dida, participando o resultado em três dias úteis, ao 
Congresso Nacional, para fins do § 3º do artigo 18 
combinado com o inciso VI, do artigo 48, ambos da 
Constituição Federal.

O art. 4º encerra a usual cláusula de vigência da 
projetada espécie normativa, para fixar como termo 
inicial para esse fim a data de publicação do respec-
tivo texto.

Por fim, o art. 5º veicula a genérica e, nesse caso 
dispensável, cláusula de revogação.

Ao justificar a proposição, consignam os ilustres 
autores, entre outros argumentos, que:

a) a proximidade entre governantes e 
governados constitui fator decisivo para a so-
lução de problemas que afetam a comunida-
de e propiciam a ampliação da participação 
popular;

b) a imensidão territorial da Amazônia, 
especialmente do Estado do Pará, dificulta a 
implantação e gerenciamento de programas 
e projetos de interiorização do desenvolvi-
mento;

c) Estados com menor área territorial 
podem ser melhor administrados;

d) a Assembléia Constituinte de 1987/88 
concluiu pela necessidade de redivisão da 
Amazônia e criação de novos Estados;

e) a área onde se pretende criar o Estado 
de Carajás abrange trinta e oito municípios lo-
calizados no sul e sudeste do Estado do Pará 
e se estende por mais de 280 mil km² – um 
pouco maior do que o limítrofe Estado do To-
cantins –, habitada por cerca de 1,4 milhão de 
habitantes, com uma densidade demográfica 
de 10 hab/km²;

f) a cidade de Marabá, o principal cen-
tro urbano da região, é habitada por quase 
duzentos mil habitantes e dispõe de porto hi-
droviário, terminais rodoviários e ferroviários 
e aeroporto;

g) localizam-se na região a Represa do 
Tucuruí e a Serra de Carajás – a maior pro-
víncia mineral do Planeta;

h) Carajás se integra a outras regiões por 
meios das bacias dos rios Xingu, Araguaia e 
Tocantins, pela Ferrovia dos Carajás e pelas 
rodovias federais BR 153, 158, 222 e 230;

i) a economia da região é baseada na 
agropecuária, extração de madeira e explora-
ção de minérios, especialmente ferro, e siderur-
gia (dez siderúrgicas que produzem ferro-gusa 
e uma aciaria em processo de implantação);

j) o subsolo de Carajás detém grandes 
reservas de manganês, níquel e cobre;

k) a região é grande exportadora de pro-
dutos primários semi-elaborados e industria-
lizados.

Alegam, no entanto, que a atual forma de explo-
ração da riqueza mineral não resulta em melhoria da 
qualidade de vida da população da região, que deman-
da os sobrecarregados serviços públicos do Estado 
do Pará, e que a autonomia para a região do Carajás 
aliviaria o ônus administrativo – e suas seqüelas para 
as finanças públicas – a que está submetido o grande 
Estado do Pará.

Não foram apresentadas emendas.

II – Análise

Esta Comissão já opinou sobre semelhante as-
sunto quando da tramitação dos PDS que convocam 
plebiscito sobre a criação do Estado do Araguaia, do 
Tapajós, do Maranhão do Sul entre outros.

Os referidos PDS foram aprovados e encaminha-
dos à apreciação da Câmara dos Deputados.

A Constituição Federal disciplina as formas de 
manifestação da soberania popular previstas nos 
incisos I (plebiscito), II (referendo) e III (iniciativa 
popular) do caput do art. 14.

Constata-se ser adequada a espécie normativa es-
colhida, que, ademais, encontra-se, como já foi observado 
preliminarmente, subscrita por trinta e três senadores, o 
que afasta quaisquer óbices a sua admissibilidade.

No mérito, nada temos a objetar à iniciativa, 
haja vista as alegações apresentadas pelos auto-
res, sobretudo os problemas que tornam mais difícil 
e menos eficiente a atuação governamental na região 
do Carajás, em razão da enorme área que atualmente 
conforma o Estado do Pará.
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Note-se, por outro lado, que o surgimento da 
nova unidade federativa, em verdade, se favorável o 
plebiscito, ainda dependerá de lei complementar só 
votada após prévia audiência da Assembléia Legisla-
tiva paraense, que inclusive deverá fornecer ao Con-
gresso Nacional, com vistas a subsidiar sua decisão, 
os detalhamentos técnicos concernentes aos aspectos 
administrativos, financeiros, sociais e econômicos da 
área geopolítica afetada, conforme exige o § 3º do 
art. 4º da já mencionada Lei nº 9.709/98.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação 
da matéria com uma emenda:

 
EMENDA Nº 1 CCJ

Inclua-se na relação constante do caput do art. 
1º o Município de Anapu.

Sala da Comissão, 4 de julho de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

 
CAPÍTULO IV 

Dos Direitos Políticos

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com va-
lor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
§ 1º – O alistamento eleitoral e o voto são:
I – obrigatórios para os maiores de dezoito 

anos;
II – facultativos para:
a) os analfabetos;

b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de de-

zoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os es-

trangeiros e, durante o período do serviço militar obri-
gatório, os conscritos.

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:

I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Pre-

sidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador 

de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Depu-

tado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz;

d) dezoito anos para Vereador.
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§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-
betos.

§ 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único período 
subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 16, de 1997)

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Pre-
sidente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Pre-
sidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem 
os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e can-
didato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:

I – se contar menos de dez anos de serviço, de-
verá afastar-se da atividade;

II – se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, pas-
sará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessa-
ção, a fim de proteger a probidade administrativa, a 
moralidade para exercício de mandato considerada 
vida pregressa do candidato, e a normalidade e le-
gitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exercício de função, car-
go ou emprego na administração direta ou indireta. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional de Re-
visão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugna-
do ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 
contados da diplomação, instruída a ação com 
provas de abuso do poder econômico, corrupção 
ou fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará 
em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma 
da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.
.....................................................................................

PARECER Nº 638, DE 2007 
(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura)

Sobre a Mensagem nº 208, de 2006 (nº 
652/2006, na origem), do Senhor Presidente 
da República, que encaminha ao Senado 
Federal os Relatórios Anuais de Atividades 
da Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL, relativos às atividades dos exer-
cícios de 2004 e 2005.

Relator: Senador Raimundo Colombo

Nos termos do art. 19, inciso XXIX, da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Teleco-
municações – LGT), o Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração do Senado Federal os 
Relatórios Anuais da Agência Nacional de Teleco-
municações (ANATEL), referentes aos exercícios de 
2004 e 2005.

Encaminhada ao Senado Federal por meio do 
Aviso nº 891 da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, datado de 1º de agosto de 2006, a matéria foi 
distribuída à Comissão de Serviços de Infra-Estrutu-
ra (CI) que deverá apreciar se as atividades desen-
volvidas pela referida Agência, no período, estão em 
consonância com as competências que lhe foram 
atribuídas pela legislação específica e ulterior regu-
lamentação.

Prevista pela LGT em julho de 1997, no bojo das 
transformações desencadeadas pelo processo de que-
bra do monopólio estatal na exploração dos serviços 
de telecomunicações em nosso País, coube à Anatel 
reorganizar e conceber todo o marco re&latório neces-
sário à reforma do setor de telecomunicações, iniciada 
com a aprovação da Emenda Constitucional nº 8, de 
15 de agosto de 1995.

Autarquia especial administrativamente inde-
pendente, financeiramente autônoma, vinculada ao 
Ministério das Comunicações, exerce as atribuições 
de outorga, regulamentação e fiscalização os desse 
setor de infra-estrutura.

O perfil institucional da Agência, apresentado nos 
relatórios, é aquele definido na LGT. Os órgãos supe-
riores são constituídos pelos Conselhos Diretor e Con-
sultivo, complementando a estrutura organizacional da 
Anatel a Procuradoria, a Corregedoria e a Ouvidoria, 
além de quatro assessorias e seis superintendências, 
bem como uma Chefia de Gabinete e uma Biblioteca, 
em concordância com o estatuído no art. 8º, § 1º, da 
Lei Geral. A estrutura da Agência é composta, ainda, 
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por 27 unidades operacionais descentralizadas, uma 
em cada capital brasileira, que realizam as atividades 
de fiscalização.

Digna de nota, também, a existência de diversos 
mecanismos de diálogo com a sociedade – como a 
Central de Atendimento, a Sala do Cidadão, a Ouvi-
doria, as audiências públicas, os comitês estratégicos 
– que oferecem ao usuário dos serviços de telecomu-
nicações, bem como às empresas prestadoras, canais 
permanentes de comunicação com o órgão regulador, 
tanto para a obtenção de informações, quanto para a 
manifestação de reclamações, sugestões, denúncias 
ou quaisquer outros questionamentos. Essa interação 
com a sociedade, em contrapartida, vem-se constituin-
do em importante instrumento de subsídio a sua ação 
fiscalizadora e regulatória.

Os relatórios, segundo documentos de apre-
sentação dos períodos abrangidos, elaborados com 
o objetivo de atender ao imperativo regulamentar de 
divulgação das atividades da entidade e de abrir à ava-
liação pública o desempenho da instituição, destacam 
as seguintes realizações da Agência, a saber:

– Relatório Anual 2004

No cumprimento de suas atribuições, ao longo 
do ano de 2004, a Anatel desenvolveu uma série de 
iniciativas no campo regulatório dos segmentos da 
telefonia fixa e móvel, da comunicação de massa e 
da comunicação multimídia, com resultados signi-
ficativos em termos da consolidação da planta de 
serviços e de cumprimento das metas de qualidade 
e de universalização. Observe-se que o índice de 
digitalização da rede brasileira atingiu 99,4%, sem 
dúvida sinalizador da melhoria de qualidade por 
permitir maior gama de serviços que a tecnologia 
analógica.

Segundo relatório submetido ao exame desta Co-
missão, a planta brasileira de telefonia fixa, denominada 
de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), atingiu 
39,6 milhões de acessos em serviço ao final de 2004, 
apenas 400 mil a mais que em 2003. Além de fatores 
decorrentes do desempenho da economia, tal tendên-
cia de acomodação deve-se à antecipação das metas 
de universalização alcançada em anos anteriores. No 
período, foi registrada considerável evolução na com-
petição entre operadoras do STFC, nas modalidades 
de Longa Distância Nacional e Internacional.

Por outro lado, é digno de nota o crescimento 
alcançado pelo Serviço Móvel Pessoal (SMP), su-

cedâneo do Serviço Móvel Celular (SMC). Desde a 
privatização das empresas do Sistema Telebrás, o 
número de acessos em serviço cresceu de 7,4 mi-
lhões, em 1998, para 46,3 milhões, em 2003, para 
atingir 65,6 milhões de acessos no final do exercício, 
o que significa um crescimento de 41,7% em relação 
ao ano anterior.

No que tange à ação fiscalizadora dos servi-
ços de telecomunicações, coube à Agência exercer 
a vigilância sobre o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelas empresas prestadoras dos serviços. 
No que diz respeito ao cumprimento do que estabe-
lece o Plano Geral de Metas de Qualidade (PGMQ) 
do STFC, em 2004, o índice de cumprimento dos 
indicadores manteve a tendência evolutiva observa-
da em anos recentes. Em junho de 2001, 45,8% das 
metas fixadas no Plano não eram cumpridas pelas 
prestadoras. Ao final de 2002, o não-cumprimento já 
havia declinado para 8% e, em dezembro de 2003, 
para 2,7%, demonstrando a evolução da qualidade 
dos serviços prestados.

Na área de Serviços de Comunicação de Massa, 
tais como as diferentes modalidades de TV por Assi-
natura e a parte do segmento de radiodifusão sob sua 
jurisdição (excluído o processo de outorga de serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, os tra-
dicionais rádio e televisão abertos, nos termos do art. 
211 da Lei Geral), a atuação da Anatel situou-se den-
tro dos limites estabelecidos pela LGT, abrindo novas 
licitações que permitiram a expansão de milhões de 
pontos de recepção em todo o País.

No tocante às atividades de gestão do espectro 
de radiofreqüência, foram elaborados pela Anatel, em 
2004, documentos de relevância visando a garantir o 
uso adequado do espectro radioelétrico e a manter 
atualizado o Plano de Atribuição, Destinação e Distri-
buição de faixas de freqüência no Brasil, cumprindo, 
assim, as determinações dos arts. 157 e 158 da Lei 
nº 9.472, de 1997.

Por fim, cabe destacar que, no exercício de 
2004, no plano internacional, a Agência cumpriu as 
atribuições a ela conferidas pela legislação. As rea-
lizações nesse campo garantiram ao Brasil a partici-
pação em organismos internacionais, como a União 
Internacional de Telecomunicações (UIT), Comissão 
Interamericana de Telecomunicações (CITEL), Foro 
Latino-americano de Reguladores de Telecomunica-
ções (REGULATEL), além de ter participado de reu-
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niões da Rodada de Doha na Organização Mundial 
do Comércio (OMC).

– Relatório Anual 2005

Merece especial destaque na atuação institu-
cional da Anatel, em 2005, a prorrogação dos Con-
tratos de Concessão que a Agência, em nome da 
União, firmou com as prestadoras de telefonia fixa. 
Contados a partir de janeiro de 2006, passaram a 
ter vigência de 20 anos, com possibilidade de serem 
revistos a cada 5 anos. Observe-se que suas cláusu-
las e obrigações prevêem o reestudo das metas de 
universalização e de qualidade, a fim de harmonizar 
as necessidades e os anseios da sociedade com os 
avanços tecnológicos.

Com esse objetivo, a adequação dos contratos e 
a elaboração dos instrumentos regulamentares a eles 
vinculados levaram em conta as diretrizes das políticas 
de telecomunicações, definidas no Decreto nº 4.733, 
de 10 de junho de 2003, bem como a prioridade de 
atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, definidas pelo Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Os novos acordos trazem, portanto, importantes 
inovações, a fim de que a telefonia prestada em regi-
me público produza ainda mais resultados sociais. In-
corporam vários dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, 11 de setembro de 1990), 
e estabelecem um novo relacionamento deste com as 
empresas prestadoras de serviços de telecomunica-
ções, ampliando direitos e acrescentando benefícios 
para os usuários.

Como principais iniciativas, podem ser citadas:

– a criação do serviço de Acesso In-
dividual Classe Especial (AICE), de tarifa 
reduzida;

– a criação do Terminal de Acesso Pú-
blico (TAP), permitindo a qualquer cidadão 
conectar-se à internet;

– a regulamentação de centrais de aten-
dimento para intermediação de comunicação 
telefônica para uso de pessoas portadoras de 
deficiências auditiva e de fala;

– a introdução da tarifação por minutos 
de utilização do serviço em substituição à me-
dição por pulso; e

– o detalhamento gratuito da conta tele-
fônica, com a discriminação sobre a duração, 
horário e destino da chamada.

No que tange aos números relativos ao STFC, 
a planta nacional do serviço alcançou, em 2005, 39,8 
milhões de acessos em serviço, sinalizando uma ten-
dência de estabilização em relação a 2004.

Ainda com relação a iniciativas na área dos ser-
viços de telecomunicações, convém chamar a aten-
ção para o crescimento alcançado pelo Serviço Móvel 
Pessoal (SMP). Em dezembro de 2005, a planta de te-
lefones móveis alcançou a marca de 86,2 milhões de 
acessos móveis, um crescimento de 31,4% em relação 
ao ano anterior. É de ressaltar, também, a populari-
zação do telefone móvel pré-pago, que representava 
80,8% da planta em serviço, assim como a evolução 
da competição no segmento.

Na área da Comunicação Eletrônica de Mas-
sa, registre-se o aumento da base de assinantes do 
serviço de TV por Assinatura, com a manutenção da 
tendência evolutiva iniciada em 2004, após um pe-
ríodo de estagnação. O setor alcançou um total de 
4,176 milhões assinantes, crescimento de 8,4% em 
relação ao ano anterior. No âmbito da Radiodifusão 
deve-se ressaltar a aprovação do Plano Básico de 
Distribuição de Canais de Televisão Digital (PBTVD), 
que contempla todas as localidades brasileiras que 
contavam com pelo menos uma estação geradora 
outorgada até maio de 2003.

Na exploração de satélites, merecem destaque 
as referências sobre a ocupação do arco orbital pelos 
seis satélites brasileiros e pelos 28 estrangeiros que 
podem explorar suas capacidades no território brasi-
leiro, entre outras abordagens de interesse.

Também no decorrer do exercício de 2005, no 
plano internacional, a Agência cumpriu as atribuições 
legais a ela conferidas. As realizações nesse campo 
garantiram ao Brasil participação de destaque em or-
ganismos internacionais relacionados com as teleco-
municações.

Com base no exposto, opino que a Comissão 
de Serviço de Infra-Estrutura tome conhecimen-
to da Mensagem nº 208, de 2006 (nº 652/2006), 
na origem), do Senhor Presidente da República, 
e delibere pelo encaminhamento do processado 
ao arquivo.

Sala da Comissão, 4 de julho de 2007.
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RELATÓRIO

Relator: Senador César Borges

Nos termos do inciso XXIX, art. 19, da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, o Senhor Presiden-
te da República submete à consideração do Senado 
Federal os Relatórios Anuais da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, referentes aos exercí-
cios de 2004 e 2005.

Encaminhada a esta Casa do Legislativo por 
meio do Aviso nº 891 da Casa Civil da Presidência da 
República, datado de 1º de agosto de 2006, a matéria 
foi distribuída à Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura que deverá apreciar se as atividades desenvolvi-
das pela Anatel, no período, estão em consonância 
com as competências que lhe foram atribuídas pela 
Lei Geral das Telecomunicações (LGT) e ulterior re-
gulamentação.

Criada pela LGT em julho de 1997, no bojo das 
transformações desencadeadas pelo processo de que-
bra do monopólio estatal na exploração dos serviços 
de telecomunicações em nosso País, coube a Anatel 
reorganizar e conceber todo o marco regulatório ne-
cessário à reforma do setor de telecomunicações, ini-
ciada com a aprovação da Emenda Constitucional nº 
8, de 15 de agosto de 1995.

Nesse período de oito anos de funcionamento, 
segundo apresentação institucional que acompanha 
os relatórios submetidos ao exame desta Comissão, o 
trabalho da Agência se assentou sobre dois princípios 
essenciais: a competição na exploração dos serviços 
e a universalização de sua oferta.

O perfil institucional da Agência, apresentado nos 
relatórios, é aquele definido na LGT.

Nos termos do Relatório apresentado, a Agên-
cia Nacional de Telecomunicações desenvolveu suas 
atividades, nos exercícios de 2004 e 2005, em confor-
midade com os princípios de imparcialidade, impesso-
alidade, legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
celeridade, moralidade e publicidade, como determi-
nado pelo art. 38 da Lei Geral de Telecomunicações, 
tendo atendido de forma adequada às expectativas da 
sociedade brasileira no desempenho de suas atribui-
ções de regulação, outorga e fiscalização do setor de 
telecomunicações.

Com base no exposto, opino que a Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura tome conhecimento da 
Mensagem nº 208, de 2006 (nº 652/2006, na origem), 
do Senhor Presidente da República, e delibere pelo 
encaminhamento do processado ao arquivo.

Sala da Comissão, – César Borges, Relator.

PARECER Nº 639, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Sobre a Mensagem nº 108, de 2007 (nº 
466/2007, origem), do Presidente da Repú-
blica, que encaminha pleito do Município de 
Campo Grande (MS), solicitando autoriza-
ção do Senado Federal para que seja con-
tratada operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, 
entre o Município de Campo Grande (MS) e 
o Fundo Financeiro para o Desenvolvimen-
to da Bacia do Prata – FONPLATA, no valor 
total de até US$ 17.061.000,00 (dezessete 
milhões e sessenta e um mil de dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, 
destinada a financiar, parcialmente, o Pro-
grama de Recuperação das Áreas Degra-
dadas do Córrego Imbirussu.

Relator: Senador Edison Lobão

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Município de Campo Grande (MS), por in-
termédio da Mensagem nº 108, de 2007, solicitando 
autorização para que possa contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
– FONPLATA.

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções nºs 
40 e 43, ambas de 2001, do Senado Federal. Como 
se trata de um empréstimo com garantia da União, ele 
precisa também atender às disposições constantes na 
Resolução nº 96, de 1989.

A Resolução nº 40, de 2001, trata do limite global 
para a dívida consolidada dos estados, dos municípios 
e do Distrito Federal. Já a Resolução

nº 43, de 2001, trata das operações de crédito 
interno e externo dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências.

Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do Programa de 
Recuperação das Áreas Degradadas Margarete do 
Córrego Imbirussu.

O custo total do programa está estimado em US$ 
34,12 milhões, sendo que, além dos recursos previstos 
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para serem contratados com o FONPLATA, cerca de 
US$ 17,0 milhões serão aportados como contrapar-
tida do Município, previstos para serem desembolsa-
dos em quatro anos, juntamente com as parcelas do 
empréstimo.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente 
credenciadas pelo Banco Central do Brasil, conso-
ante a Carta de Credenciamento Decic/Diope/Suaut 
– 2007/061, de 24 de maio de 2007.

Ademais, as condições financeiras do empréstimo 
são as usualmente praticadas pelo Fonplata, que, ge-
ralmente, se encontram em condições mais favoráveis 
do que as oferecidas pelas instituições privadas.

Assim é que, para o presente empréstimo do 
Fonplata, cuja amortização se dará num período de 16 
anos (32 parcelas semestrais), e carência de 4,5 anos, 
incidem juros que, em verdade, refletem os custos in-
corridos pelo Fonplata na captação dos fundos, mais 
despesas e margem relativa à remuneração de seu 
capital ordinário. De acordo com cálculos da Secretaria 
do Tesouro Nacional, o custo efetivo desse empréstimo 
deverá ser da ordem de 7,65% ao ano.

II – Análise

A Secretaria do Tesouro Nacional emitiu parece-
res favoráveis ao pleito e à concessão de garantia da 
União nessa operação de crédito externo.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Município de Campo Grande no que 
diz respeito ao cumprimento das exigências e condi-
ções, de natureza financeira e processual, estipuladas 
na referida Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fe-
deral, bem como relativas às disposições constantes 
da Resolução nº 96, de 1989, que trata das premissas 
a serem observadas para que possa a União conceder 
garantias em operações de crédito.

Assim é que, nos termos dos arts. 1º, 2º e 3º 
da Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
concessão de quaisquer garantias por parte da União 
equipara-se a uma operação de crédito que onera os 
seus limites de endividamento, sujeitando-a, para ope-
rações financeiras externas, a prévia autorização do 
Senado Federal.

Essas operações financeiras estão, portanto, 
numa primeira instância, sujeitas ao cumprimento 
das condições e exigências estabelecidas nas referi-
das resoluções que, além da observância quanto aos 
aspectos de natureza estritamente financeira, exige 

que a União observe as seguintes condições prévias 
à prestação de garantias:

1) oferecimento de contragarantias su-
ficientes para o pagamento de qualquer de-
sembolso que a União possa vir a fazer se 
chamada a honrar a garantia;

2) adimplência do tomador do empréstimo 
para com a União e com as entidades contro-
ladas pelo Poder Público Federal.

A Secretaria do Tesouro Nacional, de acordo 
com o Parecer GERFI/COREF/STN/ Nº 519, de 8 de 
junho de 2007, informa que consulta realizada por 
meio eletrônico não indicou a existência de débito ou 
pendências em nome da Administração Direta do Mu-
nicípio de Campo Grande/MS com a União ou suas 
entidades controladas.

Ademais, há previsão do oferecimento de contra-
garantias da parte do referido Município. Para tanto, é 
prevista a formalização de contrato entre o Município 
e o Tesouro Nacional para a concessão de garantias, 
sob a forma de vinculação dos direitos e créditos re-
lativos às quotas e às receitas tributárias previstas 
nos arts. 156, 158 e 159, combinados com o art. 167, 
§ 4º, todos da Constituição Federal, bem como outras 
garantias em direito admitidas.

Mais ainda, de acordo com estudo da STN sobre 
o comprometimento das transferências federais, das 
receitas tributárias e patrimoniais do Município, essas 
garantias oferecidas são consideradas suficientes para 
ressarcir a União, caso necessário.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cober-
tura dos compromissos honrados, diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Município. 
Destaque-se que o Município não assinou contrato de 
renegociação de dívida com a União.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito 
de garantia, pois (i) são consideradas suficientes e 
adequadas as contragarantias a serem prestadas e (ii) 
de acordo com a STN, o Município de Campo Grande 
conta com recursos suficientes, devidamente demons-
trados, para o ressarcimento à União, caso essa venha 
a honrar compromisso na condição de garantidora da 
operação. Não são impostas, portanto, restrições a sua 
atual situação fiscal nem são atribuídos ao Tesouro 
Nacional riscos superiores àqueles normalmente as-
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sumidos em operações já contratadas com agências 
oficiais de crédito.

Ademais, não há registro de compromissos honrados 
pela União em nome do Município nos últimos anos.

Dessa forma, entendemos que estão sendo ob-
servadas as exigências definidas no § 9º do art. 3º da 
Resolução nº 96, de 1989.

Relativamente aos aspectos de natureza finan-
ceira, nos termos das condições e exigências definidas 
na Constituição Federal e nas Resoluções nºs 96, de 
1989, e 43, de 2001, do Senado Federal, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes es-
clarecimentos:

a) os limites de endividamento da União, 
estipulados na referida Resolução nº 96, de 
1989, são atendidos, conforme informado no 
referido Parecer GERFI/COREF/STN/ Nº 519, 
de 2007;

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF/Nº 1.253/2007, 
encaminhado ao Senado Federal, no exame 
das cláusulas da minuta contratual, conclui 
que elas são admissíveis e estão de acordo 
com a legislação brasileira aplicável à espé-
cie, tendo sido observado o disposto no art. 
5º da Resolução nº 96, de 1989, que veda 
disposição contratual de natureza política 
ou atentatória à soberania nacional e à or-
dem pública;

c) relativamente à exigência constitucio-
nal de que programas ou projetos constem do 
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, 
é informado que os investimentos previstos 
no programa mencionado constam do Plano 
Plurianual do Município de Campo Grande 
para o período 20062009, Lei Municipal nº 
4.325, de 17-10-05, em que se inserem as 
ações previstas do Projeto em questão, em 
montantes considerados suficientes para a 
sua execução.

Ainda, de acordo com a Secretaria do Tesouro 
Nacional, a Lei Municipal nº 4.418, de 24-11-2006, que 
estima a receita e fixa a despesa do Município para 
o exercício financeiro de 2007, contempla dotações 
para a execução do projeto no ano em curso. Cons-
tam desse orçamento recursos relativos ao ingresso 
de recursos externos, para contrapartidas do Estado 
e para o pagamento de amortização, juros e encar-

gos da dívida, decorrentes da presente operação e de 
outros compromissos, considerados suficientes, pela 
STN, para a execução do projeto no ano em curso, 
considerando o cronograma estimativo de desembol-
so apresentado.

a) os limites de endividamento do Muni-
cípio de Campo Grande, estipulados nas refe-
ridas Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, foram 
calculados e considerados atendidos, conforme 
informado no Parecer COPEM/STN/ Nº 143, 
de 2007, também anexo à Mensagem.

A operação de crédito, como já enfatizado, foi 
credenciada pelo Banco Central do Brasil, evidencian-
do, portanto, que o empréstimo atende à política de 
captação de recursos externos do País.

Ressalte-se ainda que, de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, a operação de crédito pretendida deverá implicar 
um custo efetivo de 7,65% a.a., constituindo-se em um 
indicativo aceitável para a contratação se comparado 
com o custo de captação do Tesouro Nacional, em 
dólar, no mercado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96, de 1989, e 43, de 2001, do 
Senado Federal, são atendidas pelo Município e pela 
União, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a mensagem em questão.

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Muni-
cípio de Campo Grande (MS) encontra-se de acordo 
com o que preceituam as Resoluções nºs 96, de 1989, 
e 40 e 43, de 2001, do Senado Federal.

III – Voto

O voto é pela autorização para a contratação da 
operação de crédito externo pretendida, nos termos 
do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 39, DE 2007

Autoriza o Município de Campo Gran-
de (MS) a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, com o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Ba-
cia do Prata -FONPLATA, no valor total de 
até US$ 17.061.000,00 (dezessete milhões e 
sessenta e um mil de dólares dos Estados 
Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
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Art. 1º É o Município de Campo Grande (MS) 
autorizado a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Fundo Financeiro para 
o Desenvolvimento da Bacia do Prata – FONPLATA, 
no valor de até US$ 17.061.000,00 (dezessete milhões 
e sessenta e um mil dólares dos Estados Unidos da 
América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da 
operação de crédito externo referida no caput des-
tinam-se ao financiamento parcial do Programa de 
Recuperação das Áreas Degradadas do Córrego 
Imbirussu.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Campo Grande 
(MS);

II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvol-
vimento da Bacia do Prata – FONPLATA;

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: de até US$ 17.061.000,00 (dezesse-

te milhões e sessenta e um mil dólares dos Estados 
Unidos da América);

V – prazo de desembolso: quarenta e oito me-
ses, contados a partir da data de vigência do Con-
trato;

VI – amortização: em 32 parcelas semestrais e 
consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
a serem pagas sempre no 20º dia dos meses de abril 
e de outubro;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento das amortizações, calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual composta pela LIBOR semestral para dólar 
americano, mais um adicional de até 2,20%;

VIII – comissão de compromisso: calculada 
com base na taxa de 0,75% ao ano sobre os saldos 
devedores não desembolsados do empréstimo, entran-
do em vigor cento e oitenta dias após a assinatura do 

contrato, e exigida semestralmente nas mesmas datas 

do pagamento dos juros;

IX – comissão de administração: exigida em 

uma única quota, no valor de US$ 152.957,50 (cento 

e cinqüenta e dois mil novecentos e cinqüenta e sete 

dólares dos Estados Unidos da América e cinqüenta 

centavos), uma vez cumpridas as condições prévias 

ao primeiro desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 

principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 

previstos poderão ser alteradas em função da data de 

assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-

tia ao Município de Campo Grande (MS) na operação 

de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Município de Campo. Grande 

(MS) celebre contrato com a União para a concessão de 

contragarantias, sob a forma de vinculação dos direitos 

e créditos relativos às quotas e às receitas tributárias 

previstas nos arts. 156, 158 e 159, combinados com o 

art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras 

garantias em direito admitidas, podendo o Governo 

Federal reter os recursos necessários para cobertura 

dos compromissos honrados, diretamente das transfe-

rências constitucionais ou das contas centralizadoras 

da arrecadação do Município.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-

sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 

contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2007. – Edi-
son Lobão, Relator. 
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PARECERES NºS 640 E 641, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
48, de 2005 (nº 3.167/97, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 4.829, de 5 de novembro 
de 1965, acrescentando dispositivo sobre a 
concessão de financiamento para a aquisi-
ção de tratores, colheitadeiras, máquinas, 
implementos e equipamentos agrícolas.

PARECER Nº 640, DE 2007 
(Da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária)

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa
Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei 

da Câmara nº 48, de 2005 (PL nº 3.167, de 1997, na 
origem), que altera a Lei nº 4.829, de 5 de novembro 
de 1965, acrescentando dispositivo sobre a conces-
são de financiamento para a aquisição de tratores, 
colheitadeiras, máquinas, implementos e equipamen-
tos agrícolas.

O projeto, de autoria do Deputado Moacir Miche-
letto, foi aprovado na forma do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia da Câmara dos Deputados. No Senado Federal, a 
proposição também será examinada pela Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O art. 22-A que se pretende acrescentar à Lei nº 
4.829, de 1965, prevê a autorização para que as insti-
tuições financeiras integrantes do Sistema Nacional de 
Crédito Rural contratem financiamentos para a aquisi-
ção de tratores, colheitadeiras, máquinas, implementos 
e equipamentos agrícolas, novos ou com até cinco anos 
de fabricação, desde que haja recursos disponíveis e 
que o postulante justifique a necessidade dessa aqui-
sição, apresente capacidade de pagamento e atenda 
aos demais requisitos da carteira de crédito rural.

No parágrafo primeiro, prevê-se que esses finan-
ciamentos serão considerados crédito rural de inves-
timento, assegurando-se ao mutuário que optar pela 
aquisição de bem usado o mesmo prazo de pagamento 
aplicável ao bem correspondente, inclusive período de 
carência. O parágrafo segundo obriga as instituições 
financeiras a destinarem aos financiamentos objeto da 
proposta no mínimo 10% dos recursos de aplicação 
obrigatória em crédito rural.

Segundo o autor da proposição, a alternativa de 
aquisição de tratores ou equipamentos usados, que se 
oferece aos produtos menos favorecidos em termos 
econômico-financeiros, encontra um grande obstácu-
lo nas normas de crédito rural que apenas admitem o 

financiamento de bens novos. O projeto visaria corrigir 
essa distorção das normas de crédito rural, contribuin-
do para estimular os investimentos rurais e incentivar a 
introdução de métodos racionais no sistema de produ-
ção, visando ao aumento da produtividade, à melhoria 
do padrão de vida das populações rurais e à adequada 
proteção do solo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O projeto em tela atende aos requisitos constitu-
cionais no que diz respeito à competência legislativa 
privativa da União (art. 22, VII, da Constituição Fede-
ral – CF), às atribuições do Congresso Nacional (art. 
48, II, da CF) e à iniciativa de leis (art. 61, caput, da 
CF). Além disso, a proposta não fere a ordem jurídica 
vigente e está em conformidade com as regras regi-
mentais do Congresso Nacional.

Não obstante, há diversas questões a serem ana-
lisadas no que tange ao mérito da proposição. Em pri-
meiro lugar, já existem linhas de crédito que atendem à 
finalidade pretendida. O programa do BNDES intitulado 
Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Imple-
mentos Associados e Colheitadeiras (MODERFROTA), 
que conta com equalização pelo Tesouro Nacional dos 
encargos financeiros, oferece financiamento para com-
pra de tratores, máquinas e implementos agrícolas, 
a uma taxa de juros de 9,75% a.a. para clientes com 
renda agropecuária bruta anual inferior a R$ 150 mil 
e de 12,75% para clientes com renda igual ou acima 
desse patamar. O prazo do financiamento é de 60 me-
ses para tratores, implementos e equipamentos para 
preparo e secagem e beneficiamento de café e de 72 
meses para colheitadeiras.

O BNDES também possui a linha especial agrí-
cola, que oferecia empréstimos para a compra de má-
quinas e implementos agrícolas, com taxas de juros de 
13,95% a.a. e prazo de financiamento de até 60 meses. 
A partir do ano-safra 2004/2005, essa linha de crédito 
deixou de financiar a aquisição desses equipamentos, 
em função do reforço dos recursos alocados ao Mo-
derfrota, passando a financiar, entre outras atividades 
agrícolas, a manutenção ou recuperação de tratores 
agrícolas e colheitadeiras.

No ano-safra 2003/2004, o orçamento do Mo-
derfrota foi de R$ 2,2 bilhões, tendo sido realizado 
R$1,9 bilhões. No caso da Linha Especial Agrícola, 
o orçamento para essa safra foi de R$2,6 bilhões e o 
desembolso de R$ 2,2 bilhões. Já em 2004/2005, o 
orçamento do Moderfrota saltou para R$ 5,5 bilhões, 
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tendo sido executado apenas R$ 2,9 bilhões, enquan-
to a Linha Especial Agrícola teve seu orçamento re-
duzido para R$ 300 milhões, com execução de R$ 59 
milhões. Para a safra 2005/2006, o Moderfrota está 
orçado em R$ 5 bilhões e a Linha Especial Agrícola 
em R$ 120 milhões.

Considerando as duas linhas em conjunto, pre-
vê-se um decréscimo dos valores desembolsados 
pelo BNDES para a nova safra 2005/2006, fato esse 
já verificado no ano-safra anterior, causado, sobretu-
do, por problemas climáticos. Os dados apresentados 
demonstram que os recursos disponíveis do BNDES 
para o financiamento da compra de tratores, máquinas 
e implementos agrícolas têm superado a demanda ve-
rificada nos últimos anos.

Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
– FNE, FNO, FCO também disponibilizam crédito para 
investimento no setor rural. No âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), essas fontes financiam máquinas e equi-
pamentos agrícolas novos ou usados (com pelo menos 
60% de vida útil) com encargos financeiros anuais que 
variam entre 1,15% e 6%, podendo serem reduzidos 
por meio de bônus de adimplência, que variam entre 
15% a 40%. Para os demais agricultores, os encargos 
dos financiamentos rurais variam entre 4,5% a 10,75%, 
dependendo do porte do tomador e da utilização do 
bônus de adimplência.

Outra questão a ser ponderada é que a destina-
ção de recursos do crédito rural para compra de má-
quinas e implementos agrícolas implicaria na menor 
disponibilização de recursos para os créditos para cus-
teio e comercialização, que devem constituir o objeto 
prioritário da política de equalização do crédito rural. 
De acordo com o art. 8º da Lei nº 4.829, de 5 de no-
vembro de 1965, “o crédito rural restringe-se ao cam-
po específico do financiamento das atividades rurais e 
adotará, basicamente, as modalidades de operações 
indicadas nesta Lei, para suprir as necessidades finan-
ceiras do custeio e da comercialização da produção 
própria, como também as de capital para investimentos 
e industrialização de produtos agropecuários, quando 
efetuada por cooperativas ou pelo produtor na sua 
propriedade rural”.

Com relação à obrigatoriedade de destinação de 
10% dos recursos da aplicação obrigatória no finan-
ciamento para máquinas e equipamentos agrícolas, 
pode-se questionar a oportunidade dessa medida. Em-
bora as instituições financeiras e entidades de crédito 
sejam instadas a efetuarem operações de crédito rural 

equivalentes a 25% do saldo médio diário das rubricas 
contábeis sujeitas ao recolhimento compulsório pelo 
Banco Central (Bacen), à taxa de juros de 8,75% a.a., 
elas têm a opção de recolherem esses recursos sem 
remuneração ao Bacen. Portanto, essa obrigatorieda-
de na prática não se verifica efetivamente, havendo 
muitos bancos que preferem simplesmente efetuar o 
recolhimento ao Banco Central.

Já no caso da caderneta de poupança rural, 
apenas o Banco da Amazônia, o Banco do Brasil e o 
Banco do Nordeste operam esse tipo de caderneta, 
havendo a obrigatoriedade de aplicação de 60% no 
crédito rural. Entretanto, essa obrigatoriedade consti-
tui, na verdade, uma vantagem em relação às demais 
cadernetas de poupança, que são obrigadas a aplicar 
em operações menos rentáveis, como saneamento 
básico e habitação popular.

Acrescente-se que o projeto apresenta contradi-
ção ao obrigar, em seu § 2º, as instituições financei-
ras a destinarem aos financiamentos com máquinas e 
equipamentos agrícolas no mínimo 10% dos recursos 
da aplicação obrigatória em crédito rural e, no caput 
do artigo acrescido, postular como condição para essa 
aplicação a existência de recursos disponíveis. Se, por 
um lado, fosse instituída a obrigatoriedade de aplica-
ção de um determinado percentual do crédito rural em 
máquinas e equipamentos agrícolas, poderia faltar re-
cursos para custeio e comercialização. Por outro, caso 
o projeto deixasse em aberto essa possibilidade, sujei-
ta à disponibilidade de recursos, a lei, caso aprovada, 
poderia, na prática, ser inócua.

Em síntese, considerando que já existem linhas 
de crédito oferecidas pelos bancos oficiais federais 
para compra de tratores, máquinas e implementos 
agrícolas, e que a obrigatoriedade de destinação de 
parte do crédito rural para esse tipo de financiamento 
poderia implicar na redução dos recursos disponíveis 
para custeio e comercialização da produção agrícola, 
consideramos inoportuna a proposta contida no PLC 
nº 48, de 2005. Mais pertinente seria o governo pro-
mover adaptações nas condições das linhas de crédito 
já existentes, de forma a atender às necessidades dos 
agricultores, ao invés de criar nova linha com recursos 
do crédito rural.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela rejeição do PLC nº 
48, de 2005.

Sala da Comissão, 8 de março de 2006. – Ana 
Júlia Carepa, Relatora.
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PARECER Nº 641, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Jonas Pinheiro

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara nº 48, de 2005 (PL nº 3.167, de 1997, na 
origem), de autoria do Deputado Moacir Micheletto, 
que altera a Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, 
acrescentando dispositivo sobre a concessão de finan-
ciamento para a aquisição de tratores, colheitadeiras, 
máquinas, implementos e equipamentos agrícolas.

Em 8 de março do presente ano, a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária aprovou o relatório da 
Senadora Ana Júlia Carepa, com voto pela rejeição 
da proposição.

O art. 22-A que se pretende acrescentar à Lei nº 
4.829, de 1965, prevê a autorização para que as insti-
tuições financeiras integrantes do Sistema Nacional de 
Crédito Rural contratem financiamentos para a aquisi-
ção de tratores, colheitadeiras, máquinas, implementos 
e equipamentos agrícolas, novos ou com até cinco anos 
de fabricação, desde que haja recursos disponíveis e 
que o postulante justifique a necessidade dessa aqui-
sição, apresente capacidade de pagamento e atenda 
aos demais requisitos da carteira de crédito rural.

No parágrafo primeiro, prevê-se que esses finan-
ciamentos serão considerados crédito rural de inves-
timento, assegurando-se ao mutuário que optar pela 
aquisição de bem usado o mesmo prazo de pagamento 
aplicável ao bem correspondente, inclusive período de 
carência. O parágrafo segundo obriga as instituições 
financeiras a destinarem aos financiamentos objeto da 
proposta no mínimo 10% dos recursos de aplicação 
obrigatória em crédito rural.

Segundo o autor da proposição, a alternativa de 
aquisição de tratores ou equipamentos usados, que se 
oferece aos produtos menos favorecidos em termos 
econômico-financeiros, encontra um grande obstácu-
lo nas normas de crédito rural que apenas admitem 
o financiamento de bens novos. O projeto buscaria 
corrigir essa distorção das normas de crédito rural, 
contribuindo para estimular os investimentos rurais e 
incentivar a introdução de métodos racionais no sistema 
de produção, visando ao aumento da produtividade, à 
melhoria do padrão de vida das populações rurais e à 
adequada proteção do solo.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

O PLC nº 48, de 2005, atende aos requisitos 
constitucionais no que diz respeito à competência le-
gislativa privativa da União (art. 22, VII, da Constituição 
Federal – CF), às atribuições do Congresso Nacional 

(art. 48, II, da CF) e à iniciativa de leis (art. 61, caput, 
da CF). Além disso, a proposta não fere a ordem ju-
rídica vigente e está em conformidade com as regras 
regimentais do Congresso Nacional.

No entanto, com relação ao mérito, concordamos 
com o posicionamento da Comissão de Agricultura e 
de Reforma Agrária, que, após análise exaustiva da 
proposta, considerou-a inoportuna.

O principal argumento contrário ao projeto é o 
de que já existem linhas de crédito que atendem à 
finalidade pretendida do projeto. O BNDES possui 
o programa de Modernização da Frota de Tratores 
Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras 
(MODERFROTA), que conta com equalização pelo Te-
souro Nacional dos encargos financeiros, oferecendo 
financiamento para compra de tratores, máquinas e 
implementos agrícolas, além da Linha Especial Agrí-
cola, que financia a manutenção ou recuperação de 
tratores agrícolas e colheitadeiras. Os recursos disponí-
veis para essas duas linhas têm superado a demanda 
verificada nos últimos anos.

Os Fundos Constitucionais de Financiamento 
– FNE, FNO, FCO também disponibilizam crédito para 
investimento no setor rural. No âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), essas fontes financiam máquinas e equi-
pamentos agrícolas novos ou usados (com pelo menos 
60% de vida útil).

Por outro lado, a destinação obrigatória de re-
cursos do crédito rural para compra de máquinas e 
implementos agrícolas implicaria a menor disponibi-
lização de recursos para os créditos para custeio e 
comercialização, que constituem objeto prioritário da 
política de equalização do crédito rural.

Adicionalmente, o parecer da CRA chama a aten-
ção para o fato de que o projeto apresenta contradição, 
na medida em que obriga, em seu § 2º, as instituições 
financeiras a destinarem aos financiamentos com má-
quinas e equipamentos agrícolas no mínimo 10% dos 
recursos da aplicação obrigatória em crédito rural e, 
no caput do artigo acrescido, postula como condição 
para essa aplicação a existência de recursos dispo-
níveis. Se, por um lado, fosse cobrada a obrigatorie-
dade de aplicação de um determinado percentual do 
crédito rural em máquinas e equipamentos agrícolas, 
poderia faltar recursos para custeio e comercialização. 
Por outro, na hipótese de se seguir o dispositivo que 
deixa em aberto essa possibilidade, a lei, caso apro-
vada, poderia, na prática, ser inócua.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela rejeição do 
PLC nº 48, de 2005.

Sala da Comissão, 10 de julho de 2007. – Jonas 
Pinheiro, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

LEI Nº 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965

Institucionaliza o Crédito Rural.

Art. 8º O crédito rural restringe-se ao campo 
específico do financiamento das atividades rurais e 
adotará, basicamente, as modalidades de operações 
indicadas nesta Lei, para suprir as necessidades finan-
ceiras do custeio e da comercialização da produção 
própria, como também as de capital para investimentos 
e industrialização de produtos agropecuários, quando 
efetuada por cooperativas ou pelo produtor na sua 
propriedade rural.
....................................................................................

PARECER Nº 642, DE 2007 
(Da Comissão de Educação)

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
93, de 2006 (nº 2.416/2003, na Casa de ori-
gem), que altera o inciso I do caput do art. 

44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional – cursos seqüenciais).

Relatora: Senadora Marisa Serrano

I –Relatório

Chega a esta Comissão o PLC nº 93, de 2006, 
que altera o inciso I do art. 44 da Lei nº 9.394, de 1996, 
que fixa as diretrizes e bases da educação nacional.

O art. 44 desta lei enumera quatro tipos de cur-
sos na educação superior. O inciso I trata dos cursos 
seqüenciais. O art. 1º do projeto inclui a obrigatorieda-
de, para os candidatos a estes cursos, da conclusão 
anterior do ensino médio ou equivalente.

Na justificativa alegam-se dois argumentos: o 
primeiro, para se restabelecer a moralidade da educa-
ção, ameaçada pela possibilidade de serem conferidos 
diplomas de ensino superior a quem não concluiu a 
educação básica; e o segundo, a necessidade de se 
superar a ambigüidade entre cursos seqüenciais e 
cursos de graduação.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Tem toda razão o Deputado Irapuan Teixeira ao 
considerar os problemas de desqualificação da educa-
ção superior em nosso país. Na ânsia de atrair novos 
“clientes”, muitas instituições desenvolvem um extenso 
facilitário, em que cabem os cursos seqüenciais que 
afrouxam as exigências de freqüência e minimizam os 
critérios de avaliação.

Embora o Conselho Nacional de Educação, por 
meio da Resolução nº 1, de 27 de janeiro de 1999, da 
Câmara de Educação Superior, já tenha emitido nor-
ma, segundo a qual se estabelece a regra da exigência 
de conclusão do ensino médio – admitida a exceção 
da área de Artes – é saudável o intento de já deixar 
clara esta diretriz na Lei geral da educação nacional. 
Brechas na legislação são incentivos para sua gradu-
al dissolução.

III – Voto

Diante do exposto, meu voto ao PLC nº 93, de 
2006, é favorável.

Sala da Comissão, 10 de julho de 2007. – Marisa 
Serrano, Relatora.
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PARECER Nº 643, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 43, 
de 2007 – Complementar (nº 79/2007-Com-
plementar, na Casa de origem), que altera a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006 (altera dispositivos referentes 
à tributação de Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Supersimples).

Relator: Senador Adelmir Santana

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 43, de 2007 
-Complementar (PLP nº 79, de 2007, na origem), ora 
em exame nesta Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), tenciona sobretudo corrigir problemas relaciona-
dos ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), em 
vigor desde o dia 1º de julho deste ano, e a aspectos 
pontuais do Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte.

A proposição, constituída de quatro artigos, foi 
aprovada por unanimidade na Câmara dos Deputados, 
na forma de substitutivo formulado pelo Deputado Luis 
Carlos Hauly, após acordo com o a Receita Federal 
do Brasil.

O art. 1º contém uma série de modificações ime-
diatamente aplicáveis, após a sanção da Lei em que 
se transformar o presente projeto. O art. 2º traz alte-
rações para entrada em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2008. O art. 3º é cláusula de revogação de alguns 
dispositivos do atual Estatuto Nacional da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno Porte, e o art. 4º é a 
cláusula de vigência.

As alterações que se deseja produzir de imedia-
to pelo art. 1º na Lei Complementar (LCP) nº 123, de 
2006, têm os seguintes propósitos:

Art. 13.....................................................
• inciso VI – incluir a contribuição patronal 

para seguridade social nos tributos abrangi-
dos pelo Supersimples no regime aplicável ao 
transporte municipal de passageiros, e excluir 
o mesmo tributo do regime aplicável às ativi-
dades de prestação de serviços de transpor-
tes intermunicipais e interestaduais, até 31 de 
dezembro de 2007;

• inciso XIII, g – vedar a cobrança de 
ICMS sob a forma de antecipação do tributo;

Art. 16.................................................... .
• § 4º especificar que a inscrição automá-

tica no Simples Nacional das empresas optan-

tes pelo Simples Federal, da Lei nº 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, dar-se-á tão somente 
a partir do dia 1º de julho, e não mais a partir 
da publicação da LCP nº 123, em dezembro 
de 2006;

Art. 17.....................................................
• inciso X – trazer lista exaustiva de pro-

dutos cuja atividade de produção ou venda 
veda a adesão ao Supersimples. O objetivo 
maior é eliminar a referência, hoje existente, a 
“outros produtos tributados pelo Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) com alíquota ad 
valorem superior a 20% (vinte por cento)”;

• § 1º XIV ampliar a permissão de ingres-
so no Supersimples a “transporte de cargas 
ou de passageiros”, em geral, em vez do atual 
“transporte municipal de passageiros”;

• § 2º substituir a expressão “sociedades 
que se dediquem exclusivamente à prestação”, 
por “microempresa ou empresa de pequeno 
porte que se dediquem à prestação”;

Art. 18.....................................................
• § 5º inciso II – incluir os serviços de 

transportes de cargas ou de passageiros entre 
as atividades tributadas na forma do Anexo III 
da Lei Complementar, na qual o pagamento 
unificado de tributos abrange a contribuição 
patronal para a seguridade social. É excepcio-
nado o segmento de prestação de serviços de 
transportes intermunicipais e interestaduais, 
cujas empresas serão tributadas pelo Anexo 
IV, e que, portanto, terão de pagar a contri-
buição patronal para a seguridade social em 
separado, na forma da legislação vigente para 
os demais contribuintes;

• § 5º inciso IV – ratificar a modificação 
feita no item anterior, ao retirar da lista de 
segmentos tributados na forma do Anexo IV 
os serviços de transporte de cargas ou de 
passageiros;

• § 5º inciso V – retirar a alusão ao § 2º 
do art. 17;

• § 5º inciso VI – explicitar a forma de 
tributação sobre os serviços de transporte 
intermunicipal e interestadual, que se dará 
sob a forma do Anexo IV, sem a incidência da 
parcela correspondente a ISS, e acrescida das 
alíquotas correspondentes a ICMS previstas no 
Anexo I, sendo certo que as empresas deverão 
pagar a contribuição patronal para a segurida-
de social em separado, na forma da legislação 
vigente para os demais contribuintes;

JULHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



25390  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2007

• § 5º, inciso VII (dispositivo novo) – de-
terminar que as outras atividades de prestação 
de serviços que não tenham sido objeto de 
vedação expressa sejam tributadas na forma 
do Anexo III, referente a serviços e locação de 
bens, salvo se houver previsão expressa para 
que sejam tributadas na forma dos Anexos IV 
e V da LCP nº 123, de 2006;

Art. 21.....................................................
• inciso IV – retirar expressão que dava 

a entender que o credenciamento de banco 
para integrar a rede de arrecadação seria fei-
to diretamente pelo Comitê Gestor, preven-
do-se que esse credenciamento será feito 
na forma prevista em regulamento aprovado 
pelo Comitê;

Art. 29.....................................................
• inciso XI – criar nova forma de exclusão 

do Supersimples, quando for descumprida a 
obrigação de emitir documento fiscal de venda 
ou prestação de serviço, de acordo com ins-
truções expedidas pelo Comitê Gestor;

• inciso XII – criar nova forma de exclu-
são do regime unificado, nos casos de omis-
são, na folha de pagamento da empresa ou 
de documento de informações previsto pela 
legislação previdenciária, trabalhista ou tri-
butária, segurados empregado, trabalhador 
avulso ou contribuinte individual que lhe pres-
tem serviços;

• § 1º estipular que a exclusão, nas hipó-
teses dos incisos II a XII do caput do art. 29, 
produzam efeitos a partir do próprio mês em 
que incorridas, impedindo a opção pelo Su-
persimples nos próximos três anos;

Art. 33.....................................................
• § 2º ajustar à realidade atual, depois 

da criação da Super-Receita, as hipóteses de 
fiscalização antes atribuídas à Secretaria da 
Receita Previdenciária, que ficarão a cargo da 
Receita Federal do Brasil;

Art. 50. Incluir as empresas de pequeno 
porte em artigo antes aplicável somente às 
microempresas. No caso, para que sejam es-
timuladas pelo poder público e pelos Serviços 
Sociais Autônomos a formalizar consórcios 
para acesso a serviços especializados em se-
gurança e medicina de trabalho;

Art. 60-A.................................................
• caput – criar um Sistema Nacional de 

Garantias de Crédito pelo Poder Público, a 
fim de facilitar o acesso de microempresas e 
empresas de pequeno porte (MPEs) ao cré-

dito e demais serviços nas instituições finan-
ceiras, que, por sua vez, deverão, na forma 
regulamentar, dar tratamento diferenciado e 
favorecido às MPEs;

• parágrafo único – determinar que o 
Sistema Nacional de Garantias de Crédito in-
tegrará o Sistema Financeiro Nacional;

Art. 79.....................................................
• caput – restringir aos tributos dos inci-

sos I a VIII do art. 13 o parcelamento em até 
120 vezes de tributos vencidos, e estender a 
31 de maio de 2007 os fatos geradores sobre 
os quais as MPEs podem solicitá-lo;

• § 5º estender o prazo para solicitação 
do parcelamento último dia útil da primeira 
quinzena de agosto de 2007;

• § 6º e incisos I e II – prever a retroação 
do prazo de início do novo regime a 1º de julho, 
para as MPEs que solicitarem parcelamento, 
sujeito a condição resolutória de posterior con-
cessão, mediante a apresentação dos docu-
mentos requeridos pelos entes federativos e 
pagamento da primeira parcela;

• § 7º fixar prazo até 24 de agosto para 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios disponibilizem as informações 
relativas ao cumprimento dos requisitos do § 
6º do mesmo artigo;

• § 8º –stabelecer a exclusão desde o 
início (1º de julho de 2007) nos casos de inde-
ferimento de pedido de parcelamento;

Art. 79-A estabelecer possibilidade ex-
cepcional de opção pelo Supersimples desde o 
primeiro dia útil de julho de 2007 ao último dia 
útil da primeira quinzena de agosto de 2007, 
com efeitos retroativos a 1º de julho de 2007;

Art. 79-B estabelecer, excepcionalmente, 
prazo até o último dia útil de agosto de 2007, 
para pagamento dos tributos compreendidos 
no regime, para os fatos geradores ocorridos 
em julho de 2007;

Art. 79-C.................................................
• caput – prever que as MPEs anterior-

mente optantes pelo Simples Federal, da Lei 
nº 9.317, de 1996, que não ingressem no Su-
persimples estarão sujeitas às normas de tri-
butação aplicáveis às demais pessoas jurídicas 
a partir de 1º de julho de 2007;

• § 1º facultar às pessoas jurídicas optan-
tes do Simples Federal, mas que não ingres-
sem no Supersimples, a opção por apurarem 
o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
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e a Contribuição Social sobre Lucro Líquido 
(CSLL) na forma do lucro real ou presumido;

• § 2º especificar com maior detalhe as 
formas como se poderá fazer a opção pela 
apuração do IRPJ e da CSLL para as empre-
sas do § 1º do mesmo artigo.

O art. 2º estabelece nova forma de tributação 
para o transporte de cargas e passageiros a partir de 
1º de janeiro de 2008, mediante alteração, naquela 
data, dos arts. 13, 18 e 33 da LCP nº 123, de 2006, já 
modificados pelo art. 1º do projeto em análise. Naque-
la data, todos os serviços de transporte serão tributa-
das com base no Anexo III do Estatuto Nacional das 
MPEs, com a diferença que os serviços de transporte 
intermunicipal e interestadual deverão substituir a par-
cela correspondente a ISS do referido anexo pela de 
ICMS do Anexo I.

O art. 3º revoga o inciso VI do caput do art. 17, 
que veda a adesão ao Supersimples das empresas de 
transporte interestadual e intermunicipal de passagei-
ros; o inciso II do caput do art. 21, que determina que 
o pagamento deveria ser efetuado segundo códigos 
específicos, para cada espécie de receita discriminada 
no § 4º do art. 18 da Lei Complementar; o art. 53 e o 
seu parágrafo único, que dá o tratamento especial ao 
empresário com receita bruta anual no ano-calendário 
anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

O art. 4º é a cláusula de vigência.
Na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), foi 

apresentada emenda pelo Senador Eduardo Azeredo, 
para modificar os arts. 13, VI, 17, § 1º, XXIX, e 18, § 
5º, V, da LCP nº 123, de 2006, de forma a contemplar, 
com a opção pelo Supersimples, os serviços de saúde, 
clínicas, laboratórios de análise clínica e patológica, 
laboratórios de nutrientes e de próteses dentárias, far-
mácias e drogarias comerciais e de manipulação.

II – Análise

Constitucionalidade, Regimentalidade e Juridici-
dade

A combinação dos arts. 24, I; 48, I; 61; 170 e 179, 
da Constituição Federal (CF), confere competência ao 
Congresso Nacional para dispor sobre a matéria.

A proposição da matéria sob a forma de lei com-
plementar dá-se por força do art. 146, III, d, da Consti-
tuição Federal, que reserva a esta espécie legislativa 
a definição de tratamento diferenciado e favorecido 
às MPEs.

A competência da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) para deliberar sobre proposições re-
lativas a tributos, política de crédito e assuntos corre-
latos, advém do art. 99, III e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF).

O projeto não apresenta vícios de juridicidade. 

Mérito

No mérito, o projeto contém importantes modi-
ficações legislativas para aperfeiçoar o Estatuto Na-
cional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, sobretudo em relação ao regime favorecido e 
simplificado de pagamento de tributos, o Simples Na-
cional, pelas observações feitas durante os seus seis 
meses de vacância.

Uma das principais alterações que se deseja per-
petrar diz respeito à inclusão no regime de segmentos 
antes beneficiados com o Simples Federal que, com 
a revogação da Lei nº 9.317, de 1996, e a vedação de 
pessoas jurídicas fabricantes de produtos com alíquo-
ta de IPI superior a 20%, seriam submetidos a grande 
elevação da carga tributária e de obrigações tributárias 
acessórias. A fórmula encontrada no PLC nº 43, de 
2007, de fazer lista exaustiva de produtos para cujos 
fabricantes o ingresso é vedado, é bem mais racional 
e elimina a injustiça do texto em vigor, viabilizando a 
própria existência de empresas fabricantes de itens 
como perfumes, brinquedos e incensos.

Além disso, as modificações feitas no art. 16, § 
2º, e no art. 18, § 5º, VII, do Estatuto, afetam direta-
mente atividades de importantes segmentos, como 
o de turismo, já que fixam uma forma bastante mais 
favorável de tributação sobre essas MPEs e impedem 
interpretações que desfavoreçam segmentos não ex-
pressamente excluídos da vedação dos incisos do art. 
17 da LCP nº 123, de 2006.

Talvez ainda mais essencial e urgente é a aprova-
ção das alterações referentes aos prazos e abrangên-
cia do parcelamento de dívidas com os fiscos federal, 
estadual e municipal. Segundo informações fornecidas 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), mais de 1.200.000 MPEs foram 
excluídas ou deixaram de aderir ao Supersimples, por 
conta de pendências, principalmente, com os fiscos 
estaduais e municipais. A fórmula prevista contempla 
as principais reivindicações da sociedade e permitirá 
a incorporação de boa parte das empresas excluídas 
ou que não tiveram tempo hábil ou condições de ade-
rir ao regime.

A mais controversa das alterações é também a 
que mais exigiu ajustes na LCP nº 123, de 2006. Tra-
ta-se da revogação da vedação de participação no 
Supersimples de pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços de transporte intermunicipal e interestadual 
de passageiros.

Na forma atual, enquanto as empresas de trans-
porte municipal de passageiros podem beneficiar-se do 
regime, o transporte interestadual e intermunicipal, tão 
ou mais usado do que aquele pelas populações mais 
pobres, que não têm poder aquisitivo para morar perto 
do local onde trabalham, é penalizado pela impossibi-
lidade de aderir ao regime diferenciado.

É indubitável que a inclusão do segmento no 
Supersimples representará perda para os erários es-
taduais, uma vez que esses serviços, diferentemente 

JULHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL384     



25392  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2007

do transporte municipal que é tributado pelo ISS, são 
sujeitos à incidência de ICMS. Entretanto, não pode-
mos esquecer que, muitas vezes, a diferença entre 
transporte municipal e intermunicipal é a distância 
que separa os dois municípios, o que, freqüentemen-
te, equivale ao cruzamento de uma ponte. Portanto, a 
alteração proposta é pertinente e justa. Nada justifica 
um tratamento tão díspar.

Note-se que as empresas de transporte intermu-
nicipal e interestadual de passageiros também foram 
prejudicadas com a revogação do regime do Simples 
Federal. Não podendo beneficiar-se do Supersimples, 
que exclui o transporte interestadual e intermunicipal 
de passageiros expressamente, o setor teve súbita 
e cruel elevação de carga tributária, com a entrada 
em vigor do novo regime. Evidentemente, a elevação 
de custos disso decorrente terá de ser repassada ao 
consumidor.

Adequação financeira e orçamentária
Entende-se que o PLC nº 43, de 2007, por ter por 

objetivo apenas equalizar a carga tributária de alguns 
setores de atividades, principalmente, o de serviços, com 
o que já é hoje previsto pela legislação tributária, não 
representa renúncia de receita, até porque, se houver, 
já teria sido prevista no orçamento dos entes federativos 
envolvidos, que tiveram tempo suficiente para fazê-lo a 
partir da aprovação da LCP nº 123, de 2006.

Análise da emenda ofertada
A Emenda nº 1, proposta pelo Senador Eduardo 

Azeredo, busca modificar os arts. 13, VI, 17, § 1º, XXIX, 
e 18, § 5º, V, da LCP nº 123, de 2006, a fim de permi-
tir a opção pelo Supersimples dos serviços de saúde, 
clínicas, laboratórios de análise clínica e patológica, 
laboratórios de nutrientes e de próteses dentárias, far-
mácias e drogarias comerciais e de manipulação.

O Autor justifica a proposta pela importância do 
segmento relativamente a outros contemplados no 
Supersimples e sustenta a necessidade de dar aos 
serviços de saúde isonomia de tratamento em rela-
ção a essas outras atividades, a fim de assegurar-
lhes “tratamento diferenciado e favorecido na forma 
constitucional”.

Em que pese a boa intenção do autor de fomentar 
as atividades de saúde, entendemos que a inclusão do 
segmento teria efeito negativo; uma vez que estimu-
laria a criação de pessoas jurídicas por profissionais 
dos segmentos beneficiados, com o intuito único de 
fugir à tributação como pessoa física (que, só a título 
de esclarecimento, tem alíquotas de 27,5% de IRPJ e 
5% de ISS), e estimularia pleito semelhante de outras 
categorias de profissionais liberais, igualmente exclu-
ídas pelo inciso XI do art. 17, com base no princípio 
da isonomia.

O acolhimento da emenda implica, também, des-
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois 
possibilita uma considerável desoneração de IRPJ e 

ISS para um segmento muito representativo, tanto em 
termos de pessoas físicas quanto jurídicas. Portanto, 
somos pela rejeição da emenda.

III – Voto

Do exposto, opinamos pela rejeição da emenda 
apresentada e pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 43, de 2007 – Complementar, com as se-
guintes emendas de redação:

EMENDA Nº 1-CAE

O § 2º do art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, modificado pelo art. 1º do PLC nº 43, de 2007, 
terá a seguinte redação:

“Art. 17. .................................................
§ 2º Também poderá optar pelo Simples 

Nacional a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que se dedique à prestação de 
outros serviços que não tenham sido objeto de 
vedação expressa neste artigo, desde que não 
incorra em nenhuma das hipóteses de vedação 
previstas nesta Lei Complementar.”

EMENDA Nº 2-CAE

O inciso XII do art. 29 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, acrescentado pelo art. 1º do PLC nº 43, 
de 2007, terá a seguinte redação:

“Art. 29. .................................................
XII – omitir da folha de pagamento da 

empresa ou de documento de informações 
previsto pela legislação previdenciária, tra-
balhista ou tributária, segurado empregado, 
trabalhador avulso ou contribuinte individual 
que lhe preste serviço.”

EMENDA Nº 3-CAE

Substitua-se, no novo art. 60-A da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, acrescido pelo art. 1º do PLC 
nº 43, de 2007, a expressão “com o objetivo de facilitar 
o acesso das microempresas e empresas de pequeno 
porte ao crédito e a demais serviços das instituições 
financeiras” por “com o objetivo de facilitar o acesso das 
microempresas e empresas de pequeno porte a crédito 
e demais serviços das instituições financeiras”.

EMENDA Nº4-CAE

O art. 3º do projeto terá a seguinte redação:

“Art. 3º Ficam revogados os seguintes 
dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006:

I – inciso VI do caput do art. 17;
II – inciso II do caput do art. 21; e
III – art. 53 e seu parágrafo único.”

Sala das Sessões, 11 de julho de 2007. – Adel-
mir Santana, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os pareceres lidos vão à publicação. Sobre a 
mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 62/07– PRES/CAS

 Brasília, 23 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2006, com duas 
emendas, que “Acrescenta dispositivo ao artigo 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para incluir 
o exame de detecção precoce de câncer de mama, 
útero ou próstata, nas hipóteses em que o empregado 
poderá se afastar do serviço sem prejuízo do salário.”, 
de autoria do Senador Valdir Raupp.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

OF. Nº 86/07 – PRES/CAS

Brasília, 4 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2007, com 
uma emenda, que “Altera a redação do § 1º do art. 19-I 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, incluído 
pela Lei nº 10.424, de 2002, e dá outras providências. 
(Acrescenta ao Sistema Único de Saúde – SUS o for-
necimento de medicamento de uso continuado não 
sujeitos a controle especial, entre outros necessários 
ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio).”, 
de autoria do Senador Cícero Lucena.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Vice-Presidente.

OF. Nº 87/07– PRES/CAS

Brasília, 4 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 73, de 2006, com a Emen-
da nº 1 CCJ/CAS, que “dá nova redação ao parágrafo 
único do artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993”, de autoria do Senador Flávio Arns.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Vice-Presidente.

OF. Nº 88/07-PRES/CAS 

Brasília, 5 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com a Emenda nº 1 – CMA, o Projeto de Lei do 
Senado nº 199, de 2005, que “Dispõe sobre o início 
do pagamento do seguro-desemprego ao pescador 
artesanal, e dá outras providências.”, de autoria do 
Senador Leonel Pavan.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Vice-Presidente.

OF. Nº 143/2007/CAE

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em reunião reali-
zada nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 194, 
de 2003, que “altera dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho-CLT, para dispor sobre a incorpora-
ção do adicional de insalubridade ou periculosidade 
no salário do empregado”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. Nº 144/2007/CAE

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realiza-
da nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 210, de 
2004, que “altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, para fixar a data de vencimento das quotas 
de imposto de renda das pessoas físicas no quinto dia 
útil de cada mês subseqüente ao de competência”, 
com a Emenda nº 1-CAE.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. Nº CE/86/2007

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2006, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Flexa Ribeiro que, 
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“insere parágrafo único no art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, para dispor sobre atendimento 
médico e odontológico aos estudantes do ensino fun-
damental público”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

OF. Nº CE/87/2007

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, em 
reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 218, de 2007, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Expedito Júnior que, “ins-
creve o nome de Cândido Mariano da Silva Rondon, o 
Marechal Rondon, no Livro dos Heróis da Pátria”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

OF. Nº CE/89 /2007

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 256, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Paulo Paim que, 
“autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Gravataí no Estado do Rio Grande do Sul”, 
com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

OF. Nº CE/090 /2007 

Brasília, 10 de julho de 2007 

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2005, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Francisco Pe-
reira que, “altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, para incluir o acesso de portadores de de-
ficiência visual à Bíblia em braile”, com as emendas 
oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

OF. Nº CE/ 91 /2007

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em turno suplementar, na 
reunião realizada nesta data, substitutivo, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Neuto de Conto 
ao Projeto de Lei do Senado nº 27 de 2007, do Exce-
lentíssimo Senhor Senador Geraldo Mesquita Júnior 
que, “denomina Euclides da Cunha o trecho acreano 
da Rodovia BR-364”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

OF. Nº CE/96/2007

Brasília, 10 de julho de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Eduardo Azeredo 
que, “autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal do Planalto do Araxá (UFPLA), federalizando 
o Centro Universitário do Planalto do Araxá”, com as 
emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

Ofício nº 67/2007-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 4 de julho de 2007

Assunto: Substitutivo definitivamente adotado em tur-
no suplementar

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 
Ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em 
turno suplementar, adotou definitivamente o Substitu-
tivo ao Projeto de Lei do Senado nº 115, de 2004, de 
autoria do Senador Eduardo Azeredo, que “altera o 
art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito. Brasileiro, para esta-
belecer novos equipamentos ou componentes de uso 
obrigatório nos veículos”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Valter Pereira, Vice-Pre-
sidente no exercício da Presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.
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Oficio nº 203/2007-CI 

Brasília, 4 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que em reunião 

realizada na data de hoje, foi submetido à discussão 
Suplementar o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
nº 22, de 2004, de autoria do Senador Magno Malta, 
que “inclui o trecho rodoviário compreendido entre as 
cidades de Pedro Canário (ES) e Nanuque (MG), na 
Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodovi-
ário Federal, do Plano Nacional de Viação, aprovado 
pela Lei nº 5.917, de 1973”, e não sendo oferecidas 
emendas o Substitutivo foi dado como definitivamente 
adotado, nos termos do art. 284 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Respeitosamente, – Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão.

OF. Nº 300/2007 – CRE

Brasília, 5 de julho de 2007

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei do Se-
nado nº 151 de 2005.

Senhor Presidente, 
1. Comunico a Vossa Excelência que esta Co-

missão, na reunião do dia 5 de julho do corrente, nos 
termos do art. 91, § 2º, aprovou, em decisão termina-
tiva, o Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Octávio, que “altera a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil e delega poderes ao 
Ministro do Turismo para isentar a exigência de visto 
de .entrada de turista de países com os quais o Brasil 
deseja manter grandes relações comerciais através 
do turismo, e dá outras providências” com as Emen-
das nos 1 e 3, da CCJ, e, parcialmente, a Emenda nº 
2, da. CCJ, nos termos da Subemenda nº 1 -CRE que 
apresenta.

2. Por oportuno, aproveito para renovar meus 
protestos de estima e consideração.

Respeitosamente, – Senador Heráclito Fortes, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os ofícios lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
637, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
52, de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Leomar, que dispõe sobre a realização de plebiscito 
para a criação do Estado do Carajás, nos termos do 
art. 49, XV, da Constituição Federal.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno, as quais devem 
ser subscritas, cada uma, por no mínimo um terço da 
composição do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Nos termos do art. 91, §§ 3º e 5º do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
194, de 2003; 22, 115 e 210, de 2004; 131, 151 e 199, 
de 2005; 73, 233 e 281, de 2006; 27, 28, 195, 218 e 
256, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
627, de 2007, da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 84, de 2006 (nº 4.801/2001, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a aplicação das regras de origem previstas no 
Acordo sobre Regras de Origem do GATT 1994 e dá 
outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
639,de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
concluindo pela apresentação do Projeto de Resolu-
ção nº 39, de 2007 (MSF 108/2007), que autoriza o 
Município de Campo Grande (MS) a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com 
o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata – FONPLATA, no valor total de até dezesse-
te milhões e sessenta e um mil dólares dos Estados 
Unidos da América.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Foram encaminhados à publicação os Parece-
res nºs 640 e 641, de 2007, das Comissões de Agri-
cultura e Reforma Agrária e de Assuntos Econômicos, 
concluindo contrariamente ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 48, de 2005 (nº 3.167/97, na Casa de origem), 
que altera a Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, 
acrescentando dispositivo sobre a concessão de finan-
ciamento para a aquisição de tratores, colheitadeiras, 
máquinas, implementos e equipamentos agrícolas.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
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décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue a sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Foram encaminhados à publicação os 
Pareceres nºs 642 e 643, de 2007, das Comissões 
de Educação e de Assuntos Econômicos, sobre as 
seguintes matérias:

Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 2006 (nº 
2.416/2003, na Casa de origem), que altera o inciso I 
do caput do art. 44, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional – cursos seqüenciais); e

Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2007-Com-
plementar (nº 79/2007-Complementar, na Casa de 
origem), que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 (altera dispositivos referentes à 
tributação de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Supersimples).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que não 
chegou à Mesa acordo para a apreciação da Ordem 
do Dia, ficando a mesma transferida para a próxima 
sessão deliberativa ordinária.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 19, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 366, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2007, que dispõe 
sobre a criação do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chi-
co Mendes; altera as Leis nºs 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989, 11.284, de 2 de março de 
2006, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.357, de 19 de outubro de 
2006, e 7.957, de 20 de dezembro de 1989; 
revoga dispositivos da Lei nº 8.028, de 12 de 
abril de 1990, e da Medida Provisória nº 2.216-
37, de 31 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 366, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-6-

2007)
Prazo final (prorrogado) – 7-9-2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 367, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 20, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
dos Transportes e da Defesa, no valor global 
de quatrocentos e quinze milhões, quinhentos 
e setenta e cinco mil e dez reais, para os fins 
que especifica, (proveniente da Medida Provi-
sória nº 367, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-6-

2007)
Prazo final (prorrogado) – 12-9-2007

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 368, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 368, de 2007, que dispõe sobre 
a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, no exercício de 2007, com o objetivo 
de fomentar as exportações do País.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 21-6-

2007)
Prazo final (prorrogado) – 17-9-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 370, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 370, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, no valor 
de vinte e cinco milhões de reais, para o fim 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-6-

2007)
Prazo final (prorrogado) – 21-9-2007
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 18, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 371, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2007, que altera 
dispositivos da Lei nº 569, de 21 de dezembro 
de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal (proveniente da Medida Pro-
visória nº 371, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 25-6-

2007)
Prazo final (prorrogado) – 21-9-2007

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 211, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre e para o ano de 2007.

7

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 412, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  
do Requerimento nº 647, de 2007 –  

art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 

com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

8

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 669, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 19, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 245, de 2007, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que autoriza a República Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo, no 
valor total de cinqüenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, com o Ban-
co Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento (BIRD) (financiamento parcial 
do Proágua).

9

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito).

10

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 671, de 2007 – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 22, de 2007 (apresentado pela 
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Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 269, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
cem milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América (financiamento parcial do Premar).

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre 
a Proposta) – Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável; – 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 1, de Plenário) – Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, e apresentando a 
Emenda nº 2-CCJ, de redação.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.
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Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de 30 de maio 
último, quando teve sua apreciação adiada 
para hoje.

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.
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22

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

24

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

25

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

26

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 
2007, da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, Relator: Senador 
Paulo Duque.
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28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

29

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

30

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marcelo 
Crivella.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos. 

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 816, de 2007, do Senador Mozarildo Cavalcanti e 
de outros Senhores Senadores, solicitando, em adita-
mento do Requerimento nº 66, de 2007, que a sessão 
especial em homenagem à Maçonaria Brasileira, a 
realizar-se no próximo dia 20 de agosto, seja trans-
formada em homenagem no período do Expediente 
na mesma data.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 724, de 2007, do Senador Tião Viana e de outros 
Senhores Senadores, solicitando que o tempo desti-
nado aos oradores do período do Expediente da ses-
são do próximo dia 28 de novembro seja destinado a 
homenagear o bicentenário de nascimento do Teófilo 
Benedito Ottoni.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Em votação os Requerimentos nºs 819, de 
2007, lido em sessão anterior, e os de nºs 821, 822 
e 833, de 2007, lidos no Expediente da presente 
sessão, de autoria dos Senadores Heráclito Fortes, 
Flexa Ribeiro, Mão Santa e Inácio Arruda.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, João Tenó-
rio, Romero Jucá e Arthur Virgílio enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 
210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Greve não é férias”, 
publicada no jornal O Estado de S.Paulo, em sua edi-
ção de 17 de maio de 2007.

A matéria destaca a segunda coletiva do Presi-
dente Lula em cinco anos de governo. Segundo a ma-
téria, a melhor resposta que Lula deu na entrevista de 
terça-feira diz respeito ao campo que sagrou sua espe-
cialidade profissional e deu partida à sua trajetória de 

homem público, o das relações entre capital e trabalho. 
Lula liderou as mais importantes greves do País nos 
tempos difíceis da ditadura militar. Agora o Presidente 
Lula adverte sobre os abusos no direito de greve.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada 
“Privatização revitalizada”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo, em sua edição de 23 de abril de 2007.

A matéria destaca que o governador de São 
Paulo, José Serra, revitalizou o Programa Estadual de 
Desestatização (PED) e abriu caminho para a privati-
zação da Companhia Energética de São Paulo (Cesp). 
Segundo a matéria, o PED, criado na gestão Mario 
Covas, rendeu ao tesouro paulista até outubro do ano 
passado, R$77,5 bilhões, usados na amortização da 
dívida do governo.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por último, 
faço o registro da matéria intitulada “MST escarnece 
a Nação”, publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 
em sua edição de 21 de abril de 2007.

A matéria destaca que a incapacidade do Esta-
do de fazer cumprir a Lei, tem provocado ações cada 
vez mais ousadas por parte do MST, Movimento dos 
Sem Terra. A matéria destaca ainda a última ação do 
movimento que fechou a principal estrada do País, a 
Rodovia Presidente Dutra provocando um congestio-
namento de 5 km.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “‘Filho de irmão de Lula 
e advogado se contradizem”, publicada no jornal Folha 
de S.Paulo, em sua edição de 06 de junho de 2007.

A matéria destaca que cada um dos indiciados 
na operação navalha, entre eles Genival Inácio da 
Silva, caiu em contradição em depoimento na Polícia 
Federal.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, outro as-
sunto é para registrar a matéria intitulada “Para es-
pecialista, INSS deve incluir servidor”, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 11 de 
Maio de 2007.

A matéria destaca que o representante do Brasil 
na OIT diz que a unificação das regras de Previdência 
para servidores públicos federais e dos trabalhadores 
da iniciativa privada seria benéfica para as contas pú-
blicas porque aumentaria a transparência na adminis-
tração e acabaria com as diferenças.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, por último, 
faço o registro da matéria intitulada “Agência Fitch eleva 
o rating do Brasil”, publicada no jornal O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 11 de Maio de 2007.

A matéria destaca que a agência de classificação 
de risco Fitch melhorou ontem as notas concedidas ao 
Brasil e deixou o País a um degrau do chamado “grau 
de investimento”, nível no qual só são colocados emis-
sores da dívida com baixa probabilidade de calote.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Quarta Conferência Nacional de Saúde 
Indígena, realizada entre 27 e 31 de março de 2006, 
em Rio Quente, Goiás, representou um marco extre-
mamente relevante para as comunidades indígenas 
e para os trabalhos ora em execução pela Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA e pelo Conselho Na-
cional de Saúde, ambos vinculados ao Ministério da 
Saúde.

O tema central, “Distrito Sanitário Especial Indíge-
na: território de produção de saúde, proteção da vida e 
valorização das tradições”, foi percorrido em cinco ei-
xos temáticos: direito à saúde, controle social e gestão 
participativa, desafios indígenas atuais, trabalhadores 
indígenas e não-indígenas em saúde, segurança ali-
mentar, nutricional e desenvolvimento sustentável.

Cerca de 800 delegados estiveram presentes 
ao evento. Desse total, 52% eram representantes dos 
usuários indígenas – identificando-se aí mais de 100 
etnias –, 27% dos participantes representavam os tra-
balhadores e os restantes 21% de gestores e prestado-
res de serviços. A etapa nacional da Quarta Conferên-
cia teve como preparatórias nada menos do que 206 
conferências locais, realizadas nas próprias aldeias, 
quando estiveram reunidas, aproximadamente, 12 mil 
pessoas, em todo o País.

As etapas prévias à realização da Quarta Confe-
rência geraram 5.431 propostas, das quais 536 foram 
aprovadas ao final dos trabalhos. Essas propostas de-
verão orientar a consolidação de uma política pública 
de saúde das populações indígenas.

Todos esses dados, Sr. Presidente, integram a 
bela e oportuna publicação Relatório final da quarta 
conferência nacional de saúde indígena, que me che-
gou às mãos, recentemente, e detalha com extrema 
acuidade e precisão o conjunto dos procedimentos 
adotados e as conclusões derivadas de tão significati-
vo evento. É um material de interesse não apenas das 
diversas comunidades, mas também de todos aqueles 
que se vêem direta ou indiretamente envolvidos com 
a causa indígena no Brasil.

Quero destacar, a partir do alentado relato con-
solidado pela Funasa, parceira preferencial da Funda-
ção Nacional do Índio – Funai, apenas algumas das 
principais resoluções aprovadas na mais recente Con-
ferência Nacional de Saúde Indígena. E o faço dessa 
forma sintética porque os trabalhos foram intensos e 
profícuos, resultando em expressivo quantitativo de 
deliberações, todas relevantes para a preservação da 
saúde indígena.

No que diz respeito ao direito à saúde, cabe evi-
denciar as responsabilidades a serem assumidas pela 

Funasa, que vão da reestruturação organizacional da 
Fundação – a fim de melhor atender às demandas das 
comunidades indígenas, passando pela elevação de 
teto dos recursos destinados à saúde dos índios, que 
não serão repassados aos municípios, mas à própria 
Funasa – até a implantação de sistema de saneamento 
básico e de abastecimento de água. Todos os distritos 
e 100% das aldeias e áreas indígenas deverão ser be-
neficiadas, em um prazo máximo de até quatro anos.

Um outro tópico de igual importância refere-se à 
composição e atuação de equipes multidisciplinares de 
saúde em todas as aldeias, com pólos-base e postos 
de saúde em terras indígenas já demarcadas e homo-
logadas. Caberá ainda à Funasa implantar programas 
que atendam indígenas com necessidades especiais. 
Afora isso, foram previstas várias iniciativas que procu-
ram otimizar a atuação conjunta dos diversos órgãos 
do Governo federal, de modo a assegurar avanços 
substantivos na atenção à saúde indígena.

O eixo temático 2, que tratou do controle social 
e gestão participativa, adotou uma extensa série de 
resoluções, com ênfase nos trabalhos do Fórum Na-
cional e Presidentes dos Conselhos Distritais, também 
dos Conselhos Locais de Saúde Indígena. Foi salien-
tada a determinação de estabelecer maior articulação 
entre os dois níveis, para intensificação das ações e 
disseminação das informações, tornando os Conse-
lhos mais acessíveis e democráticos. Nesse tópico foi 
também decidida a realização de um trabalho mais 
veemente junto ao Poder Legislativo, de modo que os 
Parlamentares acompanhem de perto as questões 
relativas à saúde indígena.

Os desafios indígenas atuais, tema do eixo de 
número 3, concentram-se, de acordo com o Relatório, 
em reforçar a atenção à saúde dos indígenas que vivem 
fora das terras indígenas e dos povos em demanda de 
reconhecimento. Ao mesmo tempo, busca-se ampliar 
a participação da mulher indígena no controle social 
e na atenção à saúde, o respeito às práticas tradicio-
nais e de cura e “autocura”, bem como o continuado 
estímulo e apoio a estudos e pesquisas aplicados às 
demandas dos povos indígenas.

Por seu turno, no eixo temático 4, cujo foco foram 
os trabalhadores indígenas e não-indígenas em saúde, 
foram consolidadas inúmeras resoluções abordando 
desde a avaliação do processo de formação de agen-
te indígena de saneamento até a estruturação da po-
lítica de desenvolvimento do trabalho em saúde para 
os povos indígenas. Atenção especial foi dedicada à 
avaliação dos trabalhos das equipes multidisciplinares 
e à necessidade de articulação da Funasa com outras 
instâncias da educação profissional para formar traba-
lhadores em saúde indígena. Aliás, como pude perce-
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ber pela leitura do Relatório, durante as discussões, de 
maneira muito procedente e correta, foi dada especial 
ênfase à questão relativa à formação de trabalhadores 
para atenção à saúde indígena.

Finalmente, no eixo temático 5, que tratou de se-
gurança alimentar, nutricional e desenvolvimento sus-
tentável, foram debatidas e aprovadas resoluções volta-
das para a avaliação da demarcação, com abordagens 
acerca da homologação, “desintrusão” e proteção dos 
territórios indígenas, tidas como condição indispensável 
à melhoria da saúde e da vida dos povos indígenas. 
Foram, igualmente, colocados em relevo temas como 
a estruturação da política para produção de alimentos 
e respeito à diversidade cultural dos povos indígenas, 
valorização da biodiversidade e dos conhecimentos 
tradicionais. Ainda no mesmo eixo temático, tratou-se 
da formulação e implantação da política de vigilância 
nutricional e adequação dos programas governamen-
tais, como transferência de renda e bolsa-família.

Como se pode observar, Srªs e Srs. Senado-
res, os resultados da Quarta Conferência Nacional 
de Saúde Indígena praticamente esgotam os temas 
mais relevantes e urgentes para os povos indígenas 
na atualidade e servem como excelente bússola para 
os trabalhos parlamentares, no âmbito do Congresso 
Nacional. Acredito que, ao refletirmos sobre as reso-
luções e reivindicações apresentadas no documen-
to-resumo da Conferência, estaremos mais aptos a 
legislar de forma a contemplar as necessidades e os 
verdadeiros reclamos dos povos indígenas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Senador Wilson Matos despediu-
se esta tarde do Senado, Casa que soube honrar, ao 
longo dos quatro meses de licença do titular, o também 
tucano Alvaro Dias.

Foi uma curta passagem pelo Senado a desse 
ilustre representante do Paraná. Não obstante, suficien-
te para, além de aqui deixar ao exame da Casa nada 
menos de 11 projetos de lei, também engrandecê-la.

Como Mestre, Wilson Matos é dedicado à causa 
da educação, a que empresta seu talento como rei-
tor de um modelar centro de ensino universitário em 
Maringá.

Ao lado do nosso agradecimento pelo trabalho 
aqui desenvolvido em apenas 120 dias, formulo ao 
Professor maringaense êxito em sua honrada rota de 
homem público.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é para dizer que, se 
não bastasse a pendência com São Paulo, O Pólo In-

dustrial de Manaus enfrenta a discriminação também 
do Paraná, na taxação do ICMS incidente sobre os 
telefones celulares.

No último dia 20, o Governador Roberto Requião 
baixou decreto, reduzindo o ICMS de 18% para 7% 
com base na Lei de Informática.

Isso seria bom. Só que o decreto de Requião 
manteve o percentual de 18% para os celulares. Não 
levou em conta dois pontos: os celulares têm a mesma 
classificação tarifária e são produzidos com o mesmo 
nível de valor agregado no País (PPB – Processo Pro-
dutivo Básico).

Para editar esse decreto anti-Manaus, portanto 
anti-Amazonas, o ilustre Governador menciona o ato 
de São Paulo, sem saber que aquele Estado deve 
rever a discriminação. Falei com o Governador José 
Serra a esse respeito e estou certo de que, em bre-
ve, haverá solução que venha por fim a essa odiosa 
discriminação.

O ilustre Governador Roberto Requião, que con-
duz o Paraná com zelo, já foi Senador e sabe, portanto, 
que o Senado, Casa representativa dos Estados, vem 
se conduzindo acertadamente com relação à Zona 
Franca de Manaus.

Sabe também o Governador paranaense que a 
Região Norte, a mais pobre do País, ainda necessita 
de apoio de todo o Brasil. E esse apoio é fundamen-
tal, pois a Amazônia é região estratégica para o País. 
Voltar-se contra aquela região é o mesmo que torcer 
contra o Brasil.

Faço, pois, um apelo para que o Governador Re-
quião reveja os termos do decreto, apelo que estendo 
ao seu Secretário de Fazenda, o Dr. Heron Arzua, que 
tem seu nome ligado a fortes tradições de cultura e de 
trabalho no Paraná, a família Arzua.

Como terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, digo que, como já adiantei, com base 
em informação do Líder do Governo Romero Jucá, 
confirma-se a sanção, amanhã ou depois, da Lei das 
Zonas de Processamento de Exportação, as ZPEs. A 
sanção ocorrerá com vetos opostos aos dispositivos 
que, aqui no Senado, foram objeto de entendimentos 
entre a oposição e a base governista junto ao Ministro 
Guido Mantega, é hora de pensar grande com a visão 
no futuro do meu Estado, o Amazonas.

Desde logo, estarei presente em todo o tempo 
e participando, como integrante de uma Comissão de 
Alto Nível, também acertada em comum acordo, para 
a redação da nova Medida Provisória, a ser editada 
em agosto, para a definição exata dos itens que po-
derão ser produzidos nas ZPEs, para os necessários 
ajustes no futuro texto.
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De imediato também, volto-me para o que sem 
dúvida deve ser prioritário para o Amazonas, já dentro 
da nova configuração legal: a criação de duas Zonas 
Produtoras de Exportação no meu Estado, uma em 
Tabatinga, na região fronteiriça com a Colômbia; a ou-
tra em Itacoatiara, como porta natural para um futuro 
caminho do Amazonas em direção ao Caribe.

Tão logo se definam, na regulamentação da nova 
lei, os novos critérios para as Zonas Produtoras de Ex-
portação, pretendo ampliar os meus esforços, já anun-
ciados, para que se concretizem essas duas frentes 
de desenvolvimento no Amazonas.

O Governo brasileiro dispõe de estudos que re-
comendam ações desse porte ao longo das nossas 
fronteiras com os países localizados integral ou par-
cialmente na Bacia Amazônica. Ali, sabe esta Casa, 
há espaços com forte potencial econômico a ser ex-
plorado, incluindo minérios. E o Brasil precisa ocupá-
los sem tardança.

Nada mais adequado do que fortalecer essa inadi-
ável ocupação com atividades produtoras, no caso por 
meio de ZPE. Só assim alcançaremos os objetivos na-
cionais, freqüentemente levantados e tidos como projeto 
estratégico para, em prazo razoável, oferecer condições 
de desenvolvimento às populações da área.

As duas ZPE que estou propugnando para o meu 
Estado adaptam-se rigorosamente dentro do espírito 
da Lei das ZPE.

O Amazonas, pela sua riqueza hidrográfica, ir-
rigado por grandes rios, a começar pelo maio rio do 
mundo, o Amazonas, oferece condições naturais para 
a implantação de atividades econômicas ancoradas 
em mecanismos como os das Zonas de Produção de 
Exportação.

O que estou defendendo para o Amazonas – e de-
fender o Amazonas é defender o Brasil, por ser aquela 
a mais estratégica das nossas regiões – o que defendo, 
repito, insere-se, ademais, numa autêntica integração 
do Brasil com os países do Continente. E sem improvi-
sações. Esse, insisto, é o verdadeiro caminho para uma 
política de integração comercial e econômica com os 
países da América Latina. A estrutura viária, com pro-
jetos de logística, constituiria uma estrutura viária em 
condições de assegurar fluxo contínuo indispensável 
às alterações, que devo acompanhar, integrante que 
sou da Comissão que vai produzir o texto da nova MP, 
e defendo, intransigentemente, a seguinte posição:

– não desejo sejam criados novos incen-
tivos para produtos já incentivados, que con-
trariem a política industrial brasileira;

– que seja obedecido o princípio do pro-
cesso produtivo básico, para criarmos empre-
gos e evitarmos maquiagem do tipo chinesa;

– o cumprimento dessas duas exigências 
será fundamental para estabelecer a igualda-
de de benefícios concedidos à Zona Franca 
de Manaus; 

– lutarei, com todas as minhas forças, 
para proteger o parque industrial brasileiro 
e o Pólo Industrial de Manaus. A vigilância 
continua.

Por ora, Srªs e Srs. Senadores, era o que eu 
tinha a dizer, reafirmando com o meu Estado e, por 
conseqüência, com o Brasil, o meu compromisso de 
continuar vigilante e lutando pela efetiva consolidação 
do Amazonas e da Amazônia.

O quarto assunto que trago à tribuna diz respeito 
ao site www.planalto.gov.br, que é oficial na Internet, 
portanto, pago com o dinheiro do povo. Seu objetivo 
deveria ser o de levar informações governamentais, 
inclusive na seção denominada Versão para crianças, 
pretensamente destinada a fins educacionais. Não é o 
que ocorre. Ali há desinformação, erros primários de 
História e acerca dos Poderes da República.

É possível que essa versão tenha grande inte-
resse popular: é ilustrada e seus ensinamentos (?) 
são apresentados em linguagem adequada ao públi-
co primário.

Vejo dois riscos nesse site:
O primeiro foi levantado pelo historiador Marco 

Antonio Villa, da USP. Em artigo publicado no Estadão, 
aponta os principais erros do site.

Outro erro, também grave, pode levar o site a se 
transformar em veículo de propaganda (enganosa) do 
Governo e seus muitos feitos.

Por exemplo, ao clicar na parte que mostra as 
fotos dos Presidentes do Brasil, aparece apenas uma 
colorida, a do atual Presidente. E ela é repetida quatro 
ou cinco outras vezes no tópico Cerimônias.

As biografias dos Presidentes são todas muito 
sucintas, menos a do atual, longa e cheia de elogios. 
Só elogios. Elogios também à primeira-dama, que me-
receu algumas colunas para ilustrar, como observa o 
Prof. Marco Villa, sua palpitante história.

Nos rasgados elogios ao atual Presidente, a “bio-
grafia” preocupa-se em dizer que, “(...) pela primeira 
vez na História do País, uma posse presidencial reuniu 
150 mil pessoas...”.

Em ordem alfabética, com desenhos e letras in-
fantis, o site tem uma seção que explica o significado 
de certas expressões ou palavras.

Por exemplo, ao explicar o que é Nação, o site do 
Palácio do Planalto, que explica, até de forma razoável, 
que “(...) Nação é um grupo que vive em determinado 
território limitado por fronteiras e que respeita as mes-
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mas instituições (leis, governos).” E aí, em vez de dar 
como exemplo “Brasil”, menciona os inanomâni.

Depois, abro aspas para o historiador da USP: 
“(...) ficamos sabendo que o Brasil se tornou uma nação 
em 1822 (confundindo a noção de Estado e Nação), 
quando o País ganhou sua primeira Constituição.”

Outra vez, aspas para o Prof. Marco Villa: “(...) aí 
já é demais: a primeira Constituição do País é de 1824 
e não de 1822, como procura ensinar – erroneamente 
– o site oficial da República Federativa do Brasil, o site 
ww.planalto.gov.br.”

A sucessão de erros, e erros primários, patroci-
nados pelo Palácio do Planalto, vai além desses.

Na letra “p”, está escrito, para ensinar crianças: 
“(...) o Presidente da República é o chefe do Executivo 
e escolhe quem vai chefiar o Judiciário.”

Comentário do Prof. Da USP: “Evidentemente 
que está totalmente errado: a escolha do Presidente 
do STF é prerrogativa dos 11 Ministros que compõem 
aquela Corte.”

Outro erro crasso, na seqüência: “(...) a criança 
é informada que “o Presidente da Câmara dos Depu-
tados é o chefe do Legislativo.”

Com isso, o ensinamento passa longe do correio, 
isto é, que o chefe (eu prefiro dizer Presidente) do Le-
gislativo, isto é, do Congresso Nacional, é o Presidente 
do Senado Federal.

Sobre o mesmo tema, mais erros: “(....) os repre-
sentantes do povo são eleitos por um período determi-
nado, que pode variar de quatro a seis anos.”

Diz o professor: “mais uma informação errada, 
pois os Senadores têm mandato de oito anos.”

Dessa parte para a que fala de episódios da His-
tória do Brasil, o site do Governo diz que “(...) o Duque 
de Caxias participou do afastamento de D.Pedro II”. 
Como lembra o Prof. Marco Villa, Caxias morreu nove 
anos antes, em 1880.

O professor da USP observa, não sem razão, 
que o site da Presidência da República, “é um misto de 
aparelhamento do Estado, de culto da personalidade 
do Presidente, de profundo desconhecimento básico 
da História do Brasil e de suas instituições.”

Por isso, ele sugere que esta parte do site seja “ti-
rada do ar”. E completa: “Mantê-lo é um desserviço!”.

Concordo com a advertência. Acessei o site do 
Planalto e constatei, ao lado da maciça propaganda 
do Presidente, um elenco de absurdas informações 
equivocadas. O Planalto está veiculando erros que 
confundem a mente das crianças. Erros inadmissíveis. 

Será que, na sede do Governo da República, não há 
ninguém para perceber esses erros?

A continuar nesse diapasão, o País corre o ris-
co de enveredar por caminho que não convém à de-
mocracia. A ditadura militar tirou-nos 20 anos de vida 
democrática. Agora, é preciso preservar nossas insti-
tuições, inclusive a liberdade de imprensa, sem esses 
estertores que cheiram a práticas nazi-fascistas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como quin-
to assunto quero ainda dizer que, no momento em 
que o Governo da República anuncia, a meu ver aço-
dadamente, a criação de uma emissora dita pública 
de televisão, com orçamento financeiro que assusta, 
recebo do meu Estado denúncia de um grupo de fun-
cionários da Rádio e TV Cultura do Amazonas, mos-
trando a crítica situação da emissora, praticamente, 
dizem eles, pré-falimentar. O motivo, acrescentam, é 
a falta de verbas.

O documento-denúncia vai transcrito, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Como último assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, informo que o INSS pretende realizar, 
até o final deste ano, para o preenchimento de 8 mil 
e 200 agentes administrativos, contemplando postos 
de Analistas de Seguro Social (2.151 vagas), de ní-
vel médio, e 6.171 vagas para assistente técnico da 
mesma área.

Acerca dessa seleção, que considero válida, re-
cebi de Tabatinga, no meu Estado, apelo para que, das 
mais de 8 mil vagas, possam ser destinadas algumas 
para o cargo de Assistente Técnico de Seguro Social, 
com lotação no posto daquela cidade.

Quem me dirige o apelo é o amazonense Ander-
son Fabíolo Cardoso. Ele se declara inconformado, 
alegando que, sempre que há um concurso no INSS, 
as vagas são todas destinadas a Manaus. Tabatinga 
é sempre esquecida.

Tem razão o Edson. Tabatinga é uma cidade de 
expressivo desenvolvimento econômico, localizada na 
região do Alto Solimões. Merece ser atendida desta 
vez pelo INSS.

Fica o apelo ao Ministro da Previdência Social.
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, pedindo a Deus que abençoe a todos os 
brasileiros que nos ouvem e os que não nos ouvem 
também.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 

minutos.)
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Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  
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COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
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PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
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Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 AM 1413 
Marisa Serrano 7  MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.07.2007) 
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¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
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5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
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COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 
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Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4  Bloco Parlamentar da Minoria 
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Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
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3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
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Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 
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